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o progresso do Oeste. 
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HOMENS EMPRESAS HOMENS EMPRESAS 
NAE V O L T A 
A A T U A R 

Confirmada a notícia ciada 
em primeira mão por esta re-
vista. O Núcleo de Assistência 
Empresarial, antigo NAI (Núcleo 
de Assistência Industrial do BAN-
D E R N ) volta a funcionar no Rio 
Grande do Norte, agora sob a 
direção do economista Getúlio 
Nóbrega, do B D R N . Uma equipe 
técnica que trabalhará em assis-
tência administrativa de pequenas 
e médias empresas já está sendo 
devidamente constituída. 

CADEIA D E L O J A S 
FINANCIADAS PELA 
G U A R A R A P E S EM SP 

Nevaldo Rocha, presidente das 
(Confecções Gurarapes S/A, fala 
com entusiasmo da implantação 
de lojas dentro do método Fran-
chise, em São Paulo. Tr in ta e 
três dessas lojas (que vendem ex-
clusivamente • produtos Guarara-
pes) já estão funcionando, sendo 
que apenas duas fora de São 
Paulo (uma em Natal e outra em 
Maceió). No mês de agosto últi-
mo, essa cadeia de lojas faturou 
Cr$ 1.614.629,32. Outras 17 lojas 
estão em fase de implantação, de-
vendo começar a funcionar este 
mês. Até fins de 1974, nada me-
nos de 200 lojas exclusivas esta-
rão atuando no eixo Rio-São 
Paulo. 

E I T C O M P R A CIDADE 
P R É - F A B R I C A D A 

A Empresa Industrial Técnica 
S/A, que está construindo 350 
quilômetros da Perimetral Norte, 
trecho São Gabriel das Cachoei-
ras-Rio Paduarí, acaba de adqui-
rir nos Estados Unidos por Cr$ 3 
milhões, um acampamento pré-
fabricado com capacidade de abri-
gar 300 homens. Este acampa-
mento será instalado em plena 
selva amazônica. Ele dispõe de 
central de ar-condicionado, res-
taurante, salões de jogos, suites 
especiais para os engenheiros, e 
assegura todo o conforto de uma 
boa residência. José Nilson de 
Sá, diretor da E I T , teve de via-
jar a Houston, no Texas, para 
fechar o negócio com a firma 
americana Porta-Kamp, Co. 

G I L B E R T O L I N S 
P O D E R Á P R E S I D I R 
A MINA B R E J U I 

Com eleições marcadas para os 
próximos dias, a Mineração To-
maz Salustino S/A poderá experi-
mentar uma completa reviravolta 
em termos de orientação e dire-
ção. Trata-se da possibilidade da 
eleição de Gilberto Lins para a 
sua presidência. Recente reforma 
nos estatutos da Mineração fêz 
com que fossem criados os cargos 
de diretor-vice-presidente e de di-
retor-tesoureiro, que deverão ser 
bastante disputados pelos mem-
bros da família Salustino. 

MARCOSA E N T R E G A 
MÁQUINAS Á E I T 

A MARCOSA, que revende 
para o Rio Grande do Norte os 
Produtos Caterpillar, Scania Va-
bis, Cia. Nacional de Guindastes, 
Cessna (aviões), Miller (máquinas 
de compactação de asfalto), Icna 
(carretas agrícolas), acaba de en-
tregar à E I T um Tractor 824, 
importado dos Estados Unidos, no 
valor de Cr$ 800 mil, e uma car-
regadeira de rodas 966, no valor 
de Cr$ 300 mil. A informação foi 
prestada por Carlson Reginaldo 
Soares, controlador da filial, e por 
Moacir Alves Pinheiro, gerente 
de vendas da MARCOSA no R N . 

M O R T E D E L U C I A N O 
C O N S T E R N O U N A T A L 

Luciano Barros, diretor da 
ECOCIL, morto em acidente no 
interior do Estado, podia ser con-
siderado um dos mais brilhantes 
empresários da construção civil 
em nosso meio. Com pouco mais 
de trinta anos de idade, Luciano 
formando dupla com Fernando 
Bezerra, dinamizaram a tal ponto 
a sua E C O C I L que a empresa 
hoje ultrapassa as fronteiras do 
Rio Grande do Norte, possuindo 
frentes de trabalho em Brasília, 
Salvador, João Pessoa e em várias 
outras capitais do país. Luciano, 
ultimamente, já havia acertado a 
sua transferência para Brasília, 
onde supervisionaria o grande vo-
lume de obras da sua empresa 
ali. 

Cr$ 2,8 M I L H Õ E S 
E M MÁQUINAS PARA 
A N O R T E B R A S I L 

A Construtora Norte Brasil 
Ltda., empresa dirigida por José 
Aurélio Guedes e Hermano Au-
gusto de Almeida, acaba de ad-
quirir à MARCOSA um trator 
Caterpillar D-8, de esteira, e duas 
Motorscraps, máquinas no valor 
de Cr$ 2,8 milhões. Com esse equi-
pamento, a Norte-Brasil apres-
sará a construção da rodovia Mos-
soró-Grossos, que está a seu en-
cargo. 

S E R I D Ó C O N S T R Ó I 
MAIS 832 CASAS 

Foi adjudicada à Construtora 
Seridó Ltda. a construção de mais 
832 casas populares nas vilas ru-
rais. Contando-se com as 320 já 
construídas ali em apenas 90 dias, 
serão em breve 1.052 casas numa 
região que até bem pouco era 
quase um desierto. Informa Ha-
roldo Azevedo que a Construtora 
Seridó mantém 1.200 operários 
empregados nessa obra. 

J O R G E IVAN APROVA 
C O N S T R U Ç Ã O DE H O T E L 

Ao ser interrogado sobre se 
aprovava a construção de um ho-
tel classe internacional nas encos-
tas da avenida Getúlio Vargas 
(projeto do grupo Álvaro Alber-
to), o prefeito Jorge Ivan Cascudo 
Rodrigues afirmou que sim, des-
de que o mesmo não tirasse a 
visão do mar para quem se ache 
na avenida. Sabe-se que o plano 
original prevê a construção so-
mente até o nível da Getúlio 
Vargas. Daí, tudo indica que não 
haverá restrições à utilização das 
encostas e que a cidade ganhará 
mais um hotel de categoria, ape-
sar da guerra dos defensores da 
paisagem. 
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HOMENS EMPRESAS HOMENS EMPRESIS 
I N D Ú S T R I A S LOCAIS 
P R E S T I G I A M I N C A R T O N 

Quando da solenidade de inau-
guração da I N C A R T O N — In-
dústria de Cartonagem S. A. (gru-
po UEB) , observou-se um fato 
que demonstra a maturidade e o 
espírito regionalista do empresá-
rio do Rio Grande do Norte: to-
das as indústrias de confecções do 
Estado tinham efetuado encomen-
das de caixas a esta empresa. 
Contando com equipamento mo-
derníssimo, adquirido na Alema-
nha e Suiça, a I N C A R T O N po-
derá concorrer com as maiores in-
dústrias de embalagem do país, 
tanto em preço quanto em qua-
lidade. Só em máquinas, a IN-
C A R T O N fêz investimentos su-
periores a Cr$ 3 milhões. À fren-
te da empresa, está José Dias de 
Souza Martins. 

Jose Dias 

J O M A R NOS S T A T E S 
V I S I T O U A E L L I C O T T 

O economista Jomar Alecrim, 
que supervisiona a elaboração do 
projeto para implantação de uma 
fábrica de dragas no Rio Grande 
do Norte, esteve durante 26 dias 
nos Estados Unidos, em Balti-
more, visitando a maior indústria 
de dragas do mundo, a Ellicott, 
exatamente com o objetivo de co-
lher informações técnicas. A fá-
brica de dragas para o RN já tem 
carta consulta aprovada pela SU-
D E N E e representará investimen-
to superior a Cr$ 50 milhões. Li-
deram o grupo empreendedor os 
srs. Mauro Vilarim Meira e Sér-
gio Brito, associados a um pode-
roso grupo internacional. A fá-
brica será localizada em São José 
de Mipibu, onde já foi adquirido 
terreno. O projeto prevê a pro-
dução de 10 dragas por ano, que 
serão destinadas ao mercado sul-
americano. O nome da indústria 
Será E M I B R A S A — Empreendi-
mentos Mecânicos Industriais 
Ltda. 

I N D Ú S T R I A DE CONFECÇÕES 
FEMININAS VAI À S U D E N E 

Hemetério Gurgel já enco-
mendou à INDUPLAN a elabo-
ração de um projeto que será en 
caminhado à SUDENE objetivan-
do a implantação em Natal da 
primeira indústria de confecções 
femininas. Trata-se da T O P V E S T 
Artefatos de Tecidos S/A, que 
deverá exigir investimentos supe-
riores- a Cr$ 4 milhões. Afirma 
Hemetério que a T O P V E S T tem 
condições de funcionar dentro de 
mais alguns meses, independente-
mente da sua aprovação pela 
SUDENE. A localização dessa in-
dústria é nas proximidades da fá-
brica de etiquetas S I T E X , tam-
bém pertencente ao grupo Heme-
tério Gurgel. 

W A N D I C K L O P E S 
P R E M I A D O C O M 
VIAGEM À E U R O P A 

Por haver alcançado o pri-
meiro lugar em vendas de trato-
res das marcas F I A T e V A L M E T 
em 1972, em todo o Nordeste, 
Wandick Lopes, diretor da Co-
mercial Wandick Lopes S/A, re-
cebeu dos fabricantes dessas má-
quinas o prêmio de uma viagem 
à Itália e à Finlândia, para vi-
sita às matrizes dessas grandes in-
dústrias internacionais. Wandick 
viajou em meados deste mês, de-
vendo regressar a Natal em ou-
tubro. 

ILNASA E Q U I P A 
P O S T O S D E VENDA 

Investindo Cr$ 150 mil na 
compra de geladeiras especiais, a 
ILNASA parte agora para equi-
par mais 70 postos de revenda de 
leite pasteurizado, localizados em 
mercearias, padarias e supermer-
cados de Natal. A iniciativa tem 
como razão principal assegurar 
ao consiITnidor um produto rigo-
rosamente conservado e sadio. Por 
outro l a d o , máquinas para a fa-
bricação de yogurte já foram tam-
bém compradas pela ILNASA 
que, tão logo seja superada a 
atual crise no abastecimento do 
leite, passará a fabricá-lo em larga 
escala. 
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ASSESSORIA DE G E I S E L 
I N T E R E S S A D A NO 
P R O J E T O D O C A M A R A O 

Arimar França, presidente do 
Banco de Desenvolvimento, rece-
beu da assessoria técnica do fu-
turo presidente Ernesto Geisel a 
solicitação de que lhe fosse enca-
minhada uma cópia do projeto 
de criação de camarão em cati-
veiro. Soube-se que ao tomar co-
nhecimento da experiência que 
está sendo posta em prática no 
Rio Grande do Norte, o general 
Geisel demonstrou curiosidade em 
conhecê-la. Daí o pedido recebido 
pelo B D R N . A cópia já seguiu. 

Ib JH^L 
M l •/?! 
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ta, < M l 
Edmilson Alves 

E D M I L S O N C R I O U A 
B O U T I Q U E MASCULINA 

Edmilson Alves de Souza, pro-
prietário da loja Mustang, regres-
sou de mais uma viagem ao Sul, 
onde efetuou compras. Edmilson 
é o pioneiro na implantação da 
boutique masculina em Natal, 
vendendo sempre a última moda 
em roupas, calçados, cintos e bol-
sas. A Mustang, loja decorada 
com muito bom gosto e requinte, 
foi também a primeira loja a ex-
perimentar o expediente noturno, 
funcionando nas sextas-feiras até 
às 22 horas. Lá, o cliente, além 
do 

ar condicionado, de uma dose 
de uísque ou licor, encontra sem-
pre artigos de alta categoria. 
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Entrevista Exclusiva para RN-ECONÔMICO. Reprodução Proibida. 

"0 «UE É BOM 
PARA A GUARARAPES 

É BOM PARA 0 RN" 
Nevaldo Rocha, 46 anos de idade, Diretor-Presidente 

das Confecções Guararapes S/A, é hoje o homem mais rico do 
Rio Grande do Norte. Nascido em Caraúbas (RN), fugiu 

de casa aos 13 anos, premido pela pobreza. 
Tem apenas o curso primário. Mas comanda com segurança a maior 

indústria de confecções do Brasil, dando emprego a quase 
quatro mil pessoas. Nesta entrevista exclusiva à 

RN-ECONÔMICO, Nevaldo Rocha conta a sua vida, fala dos 
seus negócios, dos seus planos para o futuro e dos 

seus problemas de hoje. 

segue 



m 

"Julgo-me um excelente potiguar: um cara 
que nunca enganou ninguém, que 

trabalha muito e que dá empregos". 

Naquele dia de 1941 quando o 
Interventor Rafael Fernandes che-
gou .em casa, depois do expediente 
no palácio, encontrou uni problema 
certamente diferente dos que estava 
habituado a enfrentar desde quando 
assumira o governo do Rio Grande 
do Norte por determinação federal: 
o seu tio Costinha Fernandes lhe 
apresentava um menino franzino, ra-
quítico, e lhe contava uma história 
que o Interventor ouviu com um 
sorriso, embora algo admirado. O 
menino fugira de sua casa, em Mos-
soró, dizendo aos pais que ia para 
Caraúbas onde tinha parentes, mas 
en/ vez disto tomou o caminhão e 
veio para Natal. Com uma única 
idéia na cabeça: falar com o Inter-
ventor e lhe pedir um emprego. Ele 
achava que o Interventor era uma 
espécie de dono do mundo e poderia 
resolver o seu problema, que era po-
breza. 

Esse menino era Nevaldo Rocha, 
que pode ser dito hoje o mais bem 
sucedido homem de empresa do Es-
tado, um dos poucos money maker 
(como ele gosta de se qualificar) da 
região, diretor-presidente das^Con-
fecções Guararapes S/A — a maior 
indústria de confecções do país que 
este ano terá um lucro líquido su-
perior a 45 milhões de cruzeiros, ou 
a 7 milhões de dólares, como ele gos-
ta de ressaltar. 

C O M E Ç O DA H I S T Ó R I A 

Com treze anos de idade ele che-
gou a Natal, nas circunstâncias aven-
turescas que ele rememora acrescen-
tando que, saindo de Mossoró com 
vinte mil réis que pediu à mãe, de-
sembarcou aqui com apenas dez tos-
tões, que deu a um cabeceiro para 
que este lhe ensinasse o caminho da 
casa do Interventor. 

— Quando cheguei na casa do 
homem eu estava realmente pronto 
— diz ele. 

Passando a dormir junto com os 
soldados da Polícia, no Corpo da 
Guarda da casa de Rafael Fernan-
des, o menino logo teve conseguido 
um emprego, quando três dias de-
pois Costinha Fernandes apresentou-o 
ao judeu Moisés Ferman, dono de 
uma relojoaria na praça Augusto Se-
vero, 77. 

— Foi a maior experiência da 
minha vida — diz Nevaldo Rocha. 
Ao cabo de algum anos 'seu' Moisés 
me ensinou tudo da difícil arte de 
comerciar. Quando ele decidiu se 
transferir para Recife, me deu condi-
ções de iniciar minha carreira, ven-
dendo-me o ponto. Vendendo-me — 
note bem — pois como um bom ju-
deu, não dava nada a ninguém. O 
que ele realmente me deu de graça 
foram os ensinamentos, que eu não 
troco por todos os pontos do mundo. 

Nevaldo relembra os fatos que 
marcaram o início de sua vida e de 
sua empresa com a mesma frieza com 
que manipularia, certamente, os nú-
meros de uma opção rentável numa 
transação comercial. Ele não é um 
homem calculista, mas é muito cien-
te e consciencioso do que faz e do 
que diz. Ele próprio se autoclassifi-
ca positivo, claro e franco, doa em 
quem doer. E tanto isto é verdade 
que se poderá entrever frieza em 
seus gestos e na sua feição que rara-
mente se contrai. Ele não é político, 
não tem a menor preocupação de 
agradar a quem quer que seja, não 
sabe ser amável. Só pensa na sua in-
dústria. T u d o isto decorre, como ele 
mesmo afirma, do fato de ser um 
um mártir, um obsecado, um quase 
escravo da sua atividade, da sua em-
presa. 

A indiferença, pois, não é estu-
dada, mas oriunda de toda uma gama 
de preocupações e encaminhamento 
de soluções, que ele tem çnfrentado 
ao longo de vinte e seis anos de exis-
tência do seu negócio, iniciado no 
mês de fevereiro de 1947 quando, 

adquirindo o ponto de Moisés Fer-
man, abriu no local uma pequenina 
loja que vendia de tudo, de guarda-
chuv? perfume, de bijouteria a ca-
misa 

UMA L O J A , UM S O N H O 

— Hoje, porque eu não preci-
s o . . . Mas, eu era terrivelmente 
amarrado. Eu às vezes sentia fome, 
sentia vontade de comprar alguma 
coisa, mas me controlava e juntava 
o dinheiro. Eu ganhava uma misé-
ria mas por menos que eu ganhasse, 
eu economizava. 

Acostumado a poupar desde o 
primeiro dia em que obteve o seu 
primeiro emprego, Nevaldo Rocha 
juntou na Caixa do Professor Ulisses 
de Góis 42 contos de réis, dinheiro 
que lhe permitiu comprar o seu pri-
meiro negócio. Com apoio do pai e 
do seu irmão Newton, cada um en-
trando com 10 contos, Nevaldo pôde 
comprar o ponto de Moisés Ferman. 
A essa altura, uma loja da rua Dr. 
Barata estava em liquidação e ele 
adquiriu lá boa quantidade de mer-
cadoria. Na pensão onde morava 
(Pensão Rio Branco), adquiriu de 
um viajante muita coisa em bijou-
teria. E a loja abriu, depois de ter 
servido apenas para as dúvidas dos 
irmãos Rocha, que olhavam as pra-
teleiras vazias e se portavam como 
crianças diante de um brinquedo fan-
tástico. 

— Não fracassamos porque tive-
mos garra — diz Nevaldo: Garra é 
uma coisa muito importante. A von-
tade de vencer é tudo. Se uma pes-
soa queria comprar um vidro de bri-
lhantina e morava no Alecrim, nós 
íamos lá, levar. Um cliente não pre-
cisava entrar em nossa loja; bastava 
passar em nossa porta e nós o botá-
vamos para dentro. E depois, havia 
a economia. . . 

Com o nome de A Capital, a lo-
j inha foi crescendo. E em 1949, j á 

segue' 
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"Jamais serei um capitalista. Sou um 
profissional. Só quando me aposentar, aos 

65 anos, poderei parecer um capitalista e 
usufruir o dinheiro que ganhei". 

com 21 anos de idade, Nevaldo Ro-
cha conseguia realizar então o maior 
sonho de sua vida, depois daquele 
velho sonho de conhecer o Governa-
dor e lhe pedir um emprego: ir aos 
Estados Unidos. Porque convivera 
muito com os americanos, no tempo 
da guerra, quando trabalhava com 
Moisés Ferman e vendia jóias em 
Parnamirim, chegou a aprender in-
glês. E porque via que os america-
nos eram geralmente endinheirados, 
concluiu que nos Estados Unidos po-
deria enriquecer também. 

A V I A G E M AOS 
E S T A D O S U N I D O S 

A Capital já era uma firma só-
lida. Foi então contratado o seu pri-
meiro empregado, o garoto Lupér-
cio, hoje um dos diretores das Con-
fecções Guararapes S/A. E Nevaldo 
pôde se ausentar da loja. 

Na companhia de um pastor pro-
testante americano, Nevaldo Rocha 
desembarcou em New York, indo em 
seguida para Newport New, na Vir-
gínia, e terminou matriculado num 
colégio da Carolina do Norte, apren-
dendo inglês e história dos Estados 
Unidos. Mas o dinheiro estava curto 
e Newton não conseguia lhe enviar 
mais, por conta das dificuldades de 
câmbio, na época. Ele só teve um ca-
minho a seguir: o da volta. Passara 
três meses fora e quando chegou con-
cluiu que tinha de voltar de novo, 
pois não aproveitara a viagem. 

Dois anos depois, surgiu nova 
oportunidade. Com um pouco mais 
de dinheiro no bolso, Nevaldo de-
sembarcou em Miami e comprou pas-
sagem em ônibus especial para per-
correr os Estados Unidos coast-to-co-
ast. Em cada cidade que chegava, 
deixava a mala na estação, ganhava 
a rua, visitava lojas, analisava mer-
cadorias, via a disposição ambiental 
e ia anotando tudo, enchendo cader-
netas e mais cadernetas. Por sinal, 
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ainda hoje preserva a mania de an-
dar com um memo book e anotar tu-
do que lhe vem à mente, em termos 
de idéias novas e de sugestões para 
os seus negócios. Nevaldo visitou 17 
cidades importantes e quando retor-
nou a Miami, no fim da vilegiatura, 
estava com uma idéia fixa: iria ne-
gociar com confecções e tentaria 
montar uma cadeia de lojas, como 
a da National Shirt Shop (então a 
maior cadeia de lojas de confecções 
na América, com 104 lojas, ainda ho-
je existindo, com 260). 

OS P R O B L E M A S DA V O L T A 

Quando chegou a Natal encon-
trou o irmão Newton em franco pro-
gresso. A Capital tinha inclusive uma 
filial no Grande Ponto. Mas as suas 
idéias sobre negócios conflitaram 
com as do irmão e só tiveram um 
meio de não se chocarem: desfazer a 
sociedade que os unia. 

Com Cr$ 500,00 — dinheiro cor-
respondente à sua parte na firma — 
Nevaldo foi para Recife, pois acha-
va que confecções era uma indús-
tria do alfalto, de grandes cidades, 
como acha até hoje. Lá, alugou o pri-
meiro andar de um velho prédio da 
rua Nova, comprou fiado seis má-
quinas de costura Singer e iniciou o 
negócio de fazer camisas. T i n h a con-
tratado um cortador e os modelos era 
ele mesmo que determinava, depois 
de uma rápida olhada nas revistas 
de moda. O negócio floresceu rapida-
mente e logo duas importantes cami-
sarias de Recife se tornaram clien-
tes das modestas Confecções Guarara-
pes: a Camisaria Paris e a Camisaria 
União. A sua meta naquele primei-
ro ano era poder fabricar 80 cami-
sas/dia, o que foi conseguido. 

Hoje, as Confecções Guararapes 
S/A, em Natal e em São Paulo, têm 
uma produção diária de 40 mil ca-
misas e calças! 

L O J A S S E T A PARA H O M E M 

Ainda persistia na mente de Ne-
valdo Rocha a criação de uma ca-
deia de lojas, no modelo da Natio-
nal Shirt Shop. Para isso, ele se as-
sociou a Estevam Moura e Wilson 
Calado (ambos de Recife, o primei-
ro, ' hoje, sendo gerente do sistema 
franchise da Guararapes, em São 
Paulo) e partiram para a instalação 
das Lojas Seta, em todo o Brasil. 
Corria o ano de 1953 e as primeiras 
criadas foram as de Recife e João 
Pessoa. 

Newton Rocha voltava a se inte-
grar à organização e as três lojas A 
Capital então existentes em Natal se 
transformaram também em Lojas Se-
ta, para as quais Nevaldo tinha, in-
clusive, criado o logotipo, que ainda 
persiste apesar da cadeia de lojas 
não fazer mais parte da sua empresa. 

A seguir, foram abertas lojas em 
Campina Grande, Maceió, Mossoró, 
Fortaleza, Belém e Manaus. E os ne-
gócios corriam tão bem que se fêz 
mister a unificação de todas as em-
presas, para centralização dos interes-
ses. Foi então que surgiram as Con-
fecções Guararapes S/A, por volta de 
1955. 

D I N A R T E M A R I Z 
A C R E D I T O U E M N E V A L D O 

A partir daí Nevaldo começou a 
pensar em transferir a fábrica de Re-
cife para Natal, desde que o Gover-
no do Estado desse isenção de impos-
tos. Newton ficou encarregado de 
procurar Dinarte Mariz, então Go-
vernador, para tratar do assunto. Di-
narte entendeu bem a coisa e deu, 
sem problemas, dez anos de isenção 
do IVC (Imposto de Vendas e Con-
signações). Ainda hoje, quando Ne-
valdo se encontra com Dinarte, este 
diz, com humor, que gostaria de ter 
dado 25 anos e não apenas 10, oara 

segue 
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"Quando os homens chegam ao governo, 
passam a querer entender de tudo, 

principalmente de negócios. 
Chegam a querer entender da 

Guararapes mais do que eu". 

que a Guararapes nunca tivesse de 
se dividir e abrir outra fábrica fora 
de Natal, como ocorreu em 1970, in-
do para São Paulo por conta de pro-
blemas com o Governo do Monse-
nhor Walfredo Gurgel, que se negou 
até a última hora a garantir a isen-
ção. 

Nevaldo explica porque queria a 
isenção de impostos: 

— Quando eu voltei dos Estados 
Unidos pela segunda vez, com a idéia 
fixa de me meter no negócio de con-
fecções, eu sabia que confecções era 
uma indústria do asfalto. Só se de-
senvolve nos grandes centros, perto 
das fontes de produção de matéria 
prima e do grande mercado consu-
midor. Por isso, deixei meu irmão 
aqui e fui instalar a Guararapes em 
Recife. Para vir para Natal eu pre-
cisava de ter a chamada compensa-
ção de localização, ou seja, meios de 
produzir mais barato. E isto só seria 
possível com a isenção de imposto. 

Quando a Guararapes se instalou 
em Natal tinha um capital de Cr$ 
50 mil. Oferecia 130 empregos dire-
tos. Hoje oferece 2.200 em Natal e 
1.300 em São Paulo. E dentro de um 
anos mais, oferecerá em Natal 3.500 
empregos, desde que continui rece-
bendo incentivo do Governo. Porque 
se não conseguir, a expansão ocorre-
rá na fábrica de São Paulo. 

N E V A L D O SÓ T R A B A L H A 
12 H O R A P O R DIA 

Só quando a Guararapes estava 
implantada, consolidada, Nevaldo 
Rocha arranjou tempo para namo-
rar. Casou e tem três filhos, qjie con-
sidera certinhos, estudiosos e meni-
nos que não dão trabalho, o mais 
velho com 15 anos. Julga-se um ho-
mem felicíssimo com a família. 

Hoje, Nevaldo é um homem que 

trabalha somente 12 horas por dia 
(sai de casa às 8 da manhã e volta 

às 8 da noite); que se considera anti-
social ("não faço visitas, não vou a 
clubes, nem mesmo conheço o Caste-
lão, pois também não gosto de fu-
tebol"); que almoça na própria fá-
brica (a comida vai de casa, em mar-
mita); que apesar de só ter o curso 
primário, lê muito, principalmente 
as secções econômicas das revistas 
americanas (Times, Newsweek, Bu-
siness Week, Fortune). Ele passa a 
maior parte do seu tempo em São 
Paulo ("porque lá é o centro abas-
tecedor, é onde oriento as compras") 
mas vem periodicamente j Natal. 
Possui apartamento nos Estados Uni-
dos, exatamente na Miami de seu 
primeiro descortinamento do mundo 
dos negócios, onde está também a 
sede da sua Guararapes of America, 
uma firma que controla as exporta-
ções das fábricas do Brasil. E bem 
próxima da loja que a empresa man-
tém na Cidade do México. 

Em Miami, Nevaldo passa o que 
ele chama de férias e o que os seus 
filhos pensam que são férias. Na ver-
dade, Nevaldo quando se ausenta 
dos seus negócios no Brasil e vai pas-
sar uma temporada em Miami, vai 
observar, procurar novos negócios, 
criar condições para a expansão da 
sua indústria. E os meninos ,vão 
aprender inglês, pensando que vão 
de férias. Nevaldo acha muito im-
portante que os seus filhos apren-
dam inglês. 

Ele tem um pensamento formado 
sobre tudo o que se relaciona com o 
seu negócio e não tergiversa um só 
momento quando se trata de expor 
os seus pontos de vista sobre Guara-
rapes. E ele não nega que, ultima-
mente, anda meio desencantado com 
um clima de desconfiança que exis-
tiria no R i o Grande do Norte, em 
relação à sua empresa. Trata-se da 
questão da dedução de ICM para in-
vestimentos, que ele considera ponto 
pacífico para que a Guararapes cres-

ça no Estado, mas que alguns seto-
res do Governo ainda relutam em 
assim considerar. 

MAIS C I N C O 
ANOS DE ISENÇÃO 

A euforia da implantação da Gua-
rarapes no Rio Grande do Norte 
provocou o natural crescimento da 
empresa, com o suporte indispensá-
vel da isenção de impostos. A fábri-
ca aumentava sempre a produção; 
mais e mais empregos eram ofereci-
dos; a marca Guararapes era uma 
garantia em confecções; e as vendas 
começaram a crescer, atingindo prin-
cipalmente o Sul do país. 

Concomitantemente, o grupo se 
desfazia das Lojas Seta, para se dedi-
car com exclusividade à fábrica. Por 
essa época, faleceu Newton Rocha, 
um homem que aparentava uma saú-
de a toda prova. Nevaldo fala sobre 
o acontecimento: 

— Foi realmente um grande cho-
que. Newton morreu de um colapso. 
T i n h a ido à praia de manhã. Almo-
çou bem. Não tinha quem dissesse 
que ele ia morrer logo depois. A 
morte de Newton abalou emocional-
mente a estrutura de toda a empresa, 
que pagava o ônus sentimental da 
grande luta vitoriosa. 

Os dez anos de isenção dados por 
Dinarte Masfz iam chegando ao fim 
e nova luta se ensaiava na mesa de 
reunião da diretoria da empresa: era 
preciso prorrogar o benefício fiscal, 
para que a Guararapes continuasse 
tendo alta rentabilidade e para que 
fosse compensado o fato da localiza-
ção da fábrica numa área de difíceis 
escapes de produção ou acesso de 
matéria prima. 

Diz Nevaldo: 
— Quando os homens chegam ao 

governo, passam a querer entender 
de tudo, principalmente de negócios. 
Chegam até a querer entender mais 

segue 
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"O governo tem obrigação de incentivar a 
Guararapes. Se não assegurar os benefícios 

fiscais que pedimos, terminaremos por nos 
transferir. Não conservaremos em nossas 
mãos nenhum negócio antieconômico". 

de Guararapes do que eu. J á disse e 
repito: sou um money maker (faze-
dor de dinheiro) e um money maker 
jamais aceita ter em suas mãos um 
mal negócio. Se começássemos a ter 
aqui um tratamento igual ao de São 
Paulo, então isto aqui passaria a ser 
um mal negócio. Quando terminou 
o prazo de dez anos de isenção e nós 
procuramos o então Secretário da 
Fazenda, José Daniel Diniz, nós dis-
semos isto a ele. Mas ele só fazia 
ouvir e calar. Então, começamos a 
implantar a Guararapes de São Pau-
lo, sem dizer mais nada a ninguém. 
Depois, quase dois anos depois, quan-
do a indústria em São Paulo já era 
um fato, foi que o Governo resolveu 
dar isenção. E nós só permanecemos 
aqui por isso. Parece que os homens 
do governo sentiram que negar a 
isenção a nós, quando se dava isen-
ção a outros, seria um risco político. 
Aí deram mais 5 anos de isenção, que 
terminou em 31 de dezembro do ano 
passado. 

O P R O B L E M A DA 
ISENÇÃO H O J E 

— Eu diria que quando um ho-
mem chegassé ao governo, ele deve-
ria dar condições ideais para o tra-
balho do empresário, criar um cli-
ma favorável ao crescimento das 
empresas e depois dar as costas. 
O clima favorável de que falo, 
por exemplo, é, primeiro, um clima 
de confiança: quando o governo pro-
meter dar qualquer coisa ao empre-
sário, deve dar mesmo. Não existe 
nada pior do que uma promessa va-
ga, pois ela gera desconfiança. O go-
verno não pode mentir. 

Neva Ido faz essas divagações re-
cordando a forma de agir dos gover-
nos. Diz ele que as isenções da Gua-
rarapes terminaram em 31 de dezem-
bro do ano passado e até agora ele, 
objetivamente, não sabe em que pon-

to se acha a questão dos novos in-
centivos solicitados. Sabe apenas que 
tem uma promessa de receber 4 8 % 
do ICM pago por sua empresa, de 
abril para cá, mas que não recebeu 
nenhum centavo. Esses 4 8 % são de-
positados quinzenalmente à conta 
do Banco de Desenvolvimento e já 
somam hoje mais de 2 milhões, que 
o B D R N ainda não devolveu, apesar 
de ter havido um acerto de que essa 
devolução seria também feita por 
quinzena. 

Nevaldo não gosta de pedir favor. 
Alirma ele que quer apenas os seus 
direitos. Se a lei lhe dá 4 8 % de de-
dução do ICM para investimentos, 
então que ele realmente receba de 
volta esse percentual, sem precisar 
de estar indo à procura de quem quer 
que seja para pedir essa devolução, 
como quem pede um favor. 

Quando alguém pondera que a 
Guararapes tem uma espécie de 
obsessão pelas franquias oficiais, pe-
los benefícios tributários, Nevaldo 
Rocha responde francamente, homo-
logando sua idéia fixa sobre a ques-
tão: 

•— O que nós queremos o gover-
no tem obrigação de dar. Nós que-
remos a diferença para justificar, 
para contrabalançar as desvantagens 
locacionais. Do contrário, tudo irá 
se esvaziando e nós não poderemos 
ficar em Natal. Terminaremos por 
nos transferir, pois não podemos con-
servar em nossas mãos nenhum ne-
gócio antieconômico. Eu não tenho 
nada contra o Estado. Pelo contrá-
rio, sou muito bom potiguar. Sem 
nenhum exagero, me julgo um dos 
melhores potiguares: um cara que 
nunca enganou ninguém, que traba-
lha muito e que dá empregos. Ago-
ra, nós sabemos onde temos a cabe-
ça. Não estamos fazendo nada con-
tra o R i o Grande do Norte, mas em 
defesa de nós próprios. E se alguém 
disser que eu estou querendo muito 
do Estado e dando muito pouco em 

compensação, eu sugiro: me diga 
quem dá mais do que eu. Cite um 
potiguar que dá mais emprego no 
R i o Grande do Norte do que eu. 
Cite uma empresa maior do que« a 
nossa. Eu me julgo um bom poti-
guar e não me troco por nenhum po-
lítico, em termos de civismo, de 
amor à terra. 

E Nevaldo chega ao auge do de-
sabafo, quando assinala: 

— Lamento profundamente que 
os governos locais sempre estejam à 
procura de investidores de fora 
quando há um potiguar j á instalado 
aqui, que este ano vai ganhar Cr$ 
45 milhões e está sujeito a investir 
esse dinheiro longe daqui, por falta 
de incentivos. Por que se deixa esses 
recursos serem investidos noutro can-
to? Será que Cr$ 45 milhões em um 
ano não é muito dinheiro? E, por 
que, em vez de dar isenção a nós que 
somos daqui, se dá isenção de 100% 
do ICM a qualquer galego ou a qual-
quer turco lá da rua 25 de Março 
(São Paulo), mais terreno e partici-
pação acionária, para que ele traga 
uma indústria têxtil para cá? Basta 
que seja uma indústria têxtil, e pron-
to. Isso eu não entendo. Eu acho que 
o Estado precisa é de indústria, seja 
de que ramo fôr. Por sinal, acho que 
é muito melhor para o R i o Grande 
do Norte a indústria de confecções 
do que uma fiação, por exemplo. 
Também acho que nunca haverá a 
tal integração do têxtil aqui. Isso é 
uma utopia, f. falta de conhecimen-
to de causa. Os técnicos que disse-
ram isto ao Governador não sabiam 
o que estavam dizendo. Sempre ha-
verá o cruzamento natural: a confec-
ção daqui continuará comprando te-
cido em São Paulo e a tecelagem de 
São Paulo sempre continuará com-
prando algodão e fios onde quer 
que existam. 

segue 
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"Acho que nunca haverá a integração do 
têxtil aqui. Isto é uma utopia. 

É falta de conhecimento de causa, 
Os técnicos que disseram isto ao Governador 

não sabiam o que estavam dizendo". 

UMA Q U E S T Ã O V I T A L 

Com o fim da isenção conseguida 
a duras penas no Governo passado, 
recomeçava a luta por um novo pe-
ríodo. A época coincidiu com a re-
formulação da política de isenções, 
determinada pelo Governo Federal, 
e os governos estaduais se eximiram 
da responsabilidade de poder ou 
não conceder 100% de isenção, fican-
do porém a possibilidade de pode-
rem oferecer um teto máximo de 
60%, para reinvestimentos, de acor-
do com as conveniências de cada 
Estado. 

O início de 1973 deu ao Gover-
nador Cortez Pereira esse problema 
para resolver. No clímax da discus-
são em torno do assunto (mais isen-
ções para a Guararapes) Nevaldo Ro-
cha, em entrevista ao RN-ECONÔ-
MICO, se referia não à sua, mas a 
uma outra empresa de confecções do 
Estado que no ano anterior havia 
alcançado um lucro de Cr$ 1,2 mi-
lhão por estar isenta do ICM, e que 
teria de pagar Cr$ 1,5 milhão de im-
posto, caso não o estivesse. Com isso, 
ele provava que era impossível tra-
balhar sem isenção. 

E Nevaldo fala sobre o encami-
nhamento do problema ao Governo: 

— Nós fizemos um acordo com o 
Governador para que o Estado desse 
6 0 % de isenção, isto a partir de ja-
neiro de 1973. No entanto, porque 
a lei que estabelecia isto só foi apro-
vada em abril, sem efeito retroativo, 
o acordo vigorou a partir daí. Mas, 
então, criou-se outro problema: ha-
via a parte da prefeitura, ou seja os 
nossos 6 0 % de isenção seriam tirados 
de apenas 8 0 % do ICM, pois o mu-
nicípio teria de ficar com os seus 
2 0 % desse tributo. Assim, a rigor, 
em vez de 6 0 % nós ficamos com 
4 8 % de dedução, que deveriam vol-
tar para nós, livres e desimpedidos. 
A prefeitura, se quisesse, também po-

deria nos dar isenção, mas deixemos 
isto de lado. Estamos conformados: 
vamos receber os 4 8 % de volta! Mas, 
o que ocorre? Esses 4 8 % não nos são 
devolvidos. Com isto nós não nos 
conformamos de maneira nenhuma. 

A G U A R A R A P E S 
R E I N V E S T E T U D O 

Hoje, as Confecções Guararapes 
S/A têm um capital registrado de 
Cr$ 76,5 milhões e faturamentos pre-
vistos de Cr$ 225 milhões (Cr$ 150 
milhões em Natal e Cr$ 75 milhões 
em São Paulo). A folha de pagamen-
to dos 2.200 empregados da fábrica 
de Natal é de Cr$ 750 mil, mensais, 
afora honorários da diretoria e obri-
gações sociais e previdenciárias. 
Tr inta e oito representantes em to-
do o país manobram cerca de 150 
vendedores. Os vendedores formam 
a classe privilegiada da empresa, 
alguns ganhando até Cr$ 50 mil, por 
mês. Com apenas um detalhe: eles 
são responsáveis diretos pelas vendas 
que fazem. Se o cliente der bolo, 
quem perde é o vendedor. 

Está previsto para este ano um 
lucro líquido de Cr$ 45 milhões, diz 
Nevaldo. E esse dinheiro, como ocor-
reu também nos anos anteriores, se-
rá totalmente reinvestido na empre-
sa. Aqui ou em São Paulo. 

Ele também acha que a propen-
são da Guararapes, dentro de bem 
pouco tempo, será diversificar as 
suas atividades. Não mudar de ra-
mo. efetivamente, porém partir para 
atividades correlatas. E pondera: 

— Uma empresa que hoje ga-
nha Cr$ 45 milhões por ano, a con-
tinuar assim ou ganhando sempre 
mais, como é de se esperar, dentro de 
dez anos terá no mínimo Cr$ 450 
milhões para investir. E então? Uma 
firma com Cr$ 450 milhões não po-
de ser uma indústria confecções. 
Nós teremos de abraçar o setor têx-
til. E isto nós pensamos fazer, mas 

só na hora oportuna, porque eu não 
diri jo a Guararapes de fora para 

dentro, nem por motivações exter-
nas. Nós fazemos a conveniência da 
empresa. O que ocorre é epie os go-
vernos querem dirigir a economia, 
dizendo que a gente faça isso ou 
aquilo. Mas, no meu ponto de vista, 
todas as indústrias são boas para os 
governos e para a comunidade. Tan-
to faz ser indústria têxtil como de sa-
patos, curtume ou confecções. E por 
enquanto eu só invisto em confec-
ções, porque o certo para minha em-
presa é isso. Eu acho que o governo 
não devia estabelecer diferenças para 
o têxtil. O tratamento à indústria 
deVia ser igual. 

No tocante a essa possível diver-
sificação, Nevaldo não esconde que 
poderia até ser plantador de algo-
dão. Algodão ou qualquer outro em-
preendimento é uma questão exclu-
siva de opção, diz ele. 

V E N C E R NA VIDA C O M 
H O N E S T I D A D E 

— A honestidade é fator prepon-
derante para o bom desempenho do 
homem de negócios. É possível de-
mais se ganhar dinheiro honesta-
mente. Eu sempre ganhei. Não te-
nho um funcionário que diga que 
lhe deixei de pagar os seus direitos. 
Não tive um título protestado. Sou 
absolutamente profissional. Jamais 
serei um capitalista. Só quando me 
aposentar, aos 65 anos, é que pode-
rei me recolher e parecer um capi-
talista. Por enquanto vivo do meu 
salário. E nada mais. 

Quando Nevaldo fêz essa afir-
mativa, a reportagem do RN-ECO-
NOMICO perguntou-lhe, então, o 
que fazia com os dividendos das suas 
ações, que formam 6 0 % do capital 
da empresa? Nevaldo respondeu: 

— O que eu ganho, dou aos me-
lhores empregados da Guararapes. 

segue 



"Se disserem que estou pedindo muito ao 
Estado e dando muito pouco em troca, 

eu sugiro: me digam o nome de um 
potiguar que dê mais empregos do que eu". 

Diante da admiração que a res-
posta causou, um outro diretor da 
indústria, Francinélio Monte, tomou 
a palavra e disse: 

— É verdade. T u d o o que Ni-
valdo ganha ele distribui ao fim de 
cada ano com os funcionários. O 
meu automóvel, um Calaxie L T D , 
foi presente de Nevaldo. Muitos ou-
tros empregados têm recebido carros 
de presente, apartamentos, casas. Ne-
valdo passa o ano inteiro observan-
do o rendimento de cada um e de-
pois dá a sua recompensa. 

SE E U FOSSE G O V E R N A D O R . . . 

Nevaldo Rocha acha que o Go-
vernador Cortez Pereira conversa 
muito com os técnicos e dirige muito 
a ação do seu governo pelos pare-
ceres dos técnicos. Ele acha isso um 
erro. F. diz porque: 

— Você trocaria um empresário 
da minha experiência por um técni-
co que acabou de sair de uma esco-
la onde só aprendeu teoria? Você sa-
be que a teoria na prática é outra... 
E porque o Governador, em vez de 
ouvir os técnicos, não procura ouvir 
empresários como eu? Será que eu 
também não sou técnico? Ninguém 
jamais me consultou sobre proble-
mas industriais, sobre um plano de 
desenvolvimento económico. Acho 
que o empresário tem mais a ofere-
cer do que os técnicos. É certo que 
o empresário procura o técnico. Mas 
somente na hora de arrumar as 
idéias para por as coisas nos seus de-
vidos lugares. As idéias, as grandes 
idéias para o desenvolvimento de 
um Estado como o nosso deveriam 
partir de um diálogo entre o gover-
nante e os empresários. Desse diálo-
go surgiria alguma coisa. Aí entra-
ria o técnico para fazer a triagem da 
massa de informações, colocando tu-
do em termos de desenvolvimento 
tecnicamente ordenado. 

FN/E<XNÔMI CD/Se tembro/73 
segue 

15 

E prossegue: 
— Se eu estivesse na posição de 

Governador — o que eu posso con-
siderar impossível — eu usaria exa-
tamente a política adotada pelo Go-
verno Federal para a exjx>rtação de 
manufaturados. T u d o o que fosse 
vendido dentro do Estado, pagaria 
imposto, porque a indústria estaria 
usando o Estado como consumidor. 
Mas tudo que a indústria exportasse 
estaria isento de impostos, mesmo 
quando a exportação fosse dentro do 
país. Porque aí estariam sendo car-
reados recursos de fora para dentro 
do Estado. Eu raciocinaria como se 
o Estado fosse um país. 

S U D E N E NÃO Ê SOLUÇÃO 

Nevaldo fala sobre a SUDENE: 
— Eu nunca achei que a SUDE-

NE fosse a solução para o Nordeste. 
Porque o preço que custa ao Brasil 
um empreendimento como a SUDE-
NE é demasiadamente caro. E se vo-

cê quiser tirar a prova dos nove, so-
me todos os investimentos que foram 
canalizados para a SUDENE. Depois, 
verifique as empresas que surgiram 
da SUDENE. Pegue essas empresas, 
verifique os seus balanços e veja se 
compensou. Eu tenho a impressão 
que não daria 1 % de rentabilidade. 
E isto, empresarialmente falando, é 
um fracasso. E a causa disso é a in-
terferência demasiada do governo, a 
economia dirigida, que eu não acei-
to de forma alguma. Se se quisesse 
realmente desenvolver o Nordeste, 
não precisava de S U D E N E nem de 
coisa alguma: bastava o governo dar 
uma isenção de IPI de 5 % . Se a in-
dústria fabricasse um produto em 

São Paulo pagando 10% de IPI e 
aqui apenas 5 % , ela veria a vanta-
gem de vir para cá e traria investi-
mentos, know how, tudo. Porque 
ninguém quer sair do asfalto sem 
mais nem menos. Com uma isenção 
deste tipo, a indústria viria fatalmen-



"Eu nunca achei que a SUDENE 
fosse solução para o Nordeste. Porque 

o preço que custa ao Brasil um 
empreendimento como a 

SUDENE é demasiado caro". 

o Q U E É B O M 
PARA GUARARAPES. . . 

— T u d o o que a Guararapes ga-
nha, reinveste em progresso. Tudo o 
que eu puder fazer pelo meu negó-
cio, eu farei. Se eu puder ganhar Cr$ 
90 milhões, não vou me acomodar 

com Cr$ 45 milhões. E acho que es-
tou certo, pois o que é o progresso 
da Guararapes senão o progresso da 
comunidade? Quem é que vai usu-
fruir a riqueza da Guararapes? Eu 
sozinho não sou, JK>ÍS eu não conse-
guiria! Ela fica na comunidade, 
transformada em mais empregos, em 
escolas, em mais prédios, em mais 
máquinas, em mais salários. Por isso, 
sem a menor vaidade, eu gosto de 
parafrasear Charles Wilson, que 
quando era Secretário do Tesouro 
nos Estados Unidos disse que tudo 
cjue era bom para a General Motors, 
era bom para os Estados Unidos. E 
eu digo: tudo que é bom para a 
Guararapes, é bom para o R i o Gran-
j o Norte! f i m 

\ 
UMA LOJA 

ESPECIALIZADA EM 
DECORAÇÃO * 

te, porque se não viesse o seu concor-
rente viria e ela passaria a ficar in-
feriorizada no mercado. Essa seria a 
forma de desenvolver o Nordeste. A 
SUDENE, ao meu ver, é um fracasso. 
E a prova dos nove está aí. Sem fa-
lar em outros problemas, como as 
empresas que são verdadeiras arapu-
cas, ou como as taxas de captação... 

UM H O M E M P O S I T I V O 

Nevaldo Rocha não tem admira-
ção oor ninguém. Não tem heróis, 
não gosta de jogos, de música (não 
sabe nenhuma música decorada), não 
lê romances, raramente vai a um fil-
me e o único órgão de imprensa que 
lê em Natal é o RN ECONÔMICO. 
Ele justifica: é o único que se preo-
cupa cuin o progresso. Os outros 
não. Vive de casa para a fábrica. 
Aos sábados, em São Paulo, visita 
as suas cinquenta lojas. Aos domin-
gos, almoça fora com a mulher e os 
filhos. Faz um pouco de ginástica e 
lê muito sobre economia. No mais. 

só existe a Guararapes, que no 
Quem é Quem na Economia Bra-
sileira aparece em segundo lugar en-
tre as maiores indústrias de confec-
ções do país, superada apenas pela 
Alpargatas S/A. que a rigor não é 
apenas uma indústria de confecções, 
como a Guararapes é. 

Ainda hoje, cabe a Nevaldo a ori-
entação sobre a criação de novos mo-
delos, o que ele acha uma coisa mui-
to importante. Muitas vezes, ele e 
Nelson — seu irmão e sócio — pas-
sam horas e horas discutindo de-
talhes de novos modelos, padrona-
gem de tecidos, tipos de costura, co-
res, custos, etc. 

Nevaldo ainda não se dicidiu so-
bre a construção de uma casa em Na-
tal. E alega: 

— Em nossa profissão, a gente 
não sabe para que lado vá. Muito 
me agradaria morar em Natal, mas 
até hoje não tenho certeza se devo 
ficar aqui, principalmente com essa 
perspectiva de ter de investir em São 
Paulo. 

A L C A T I F A S 

s i s a l da C o s i b r a 
mui t i p i so 

mi 1acron 
bouc lê de l ã 
bouc l é de ny l on 

C O R T I N A S 

grande va r i edade de 

t e c i d o s e padrões 

COSO VecotaçoiAl A NOVA IMAGEM 

A» . R i o B r a n c o , 589 
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NÃO SE AFOBE! 

«SISTEMA» FAZ 
TODO ESSE SERVIÇO 

PARA VOCÊ. 

\ 

•< - • r. 

•,••.• •-'/••. ' -V; ' . 
A contabilidade atrasada. 

o acumulo de papéis sobre sua 
mesa3 o descontrole da produção, 
dos estoques é do faturamento de 

sua empresa, tudo isso - no mínimo 
podem levá-lo a uma úlcera. Ou à falência 

• • . - ' ' T?av 
• ' - Mas não se afobe. 

Sempre é tempo de acertar 
Contrate SISTEMA para racionalizar 
a contabilidade de sua empresa 

SISTEMA • dispõe defcomputador 
BURROUGHS B-500 para 

simplificar os\sé'us 
problemas. 

SISTEMA 
Consultoria de 

Empresas e 
Processamento 
de Dados Lida. 

Rua P r i n c e s a I s a b e l , 700 
19 andar - s a l a s 1 0 3 / 1 0 4 

Fone 2 - 1 9 2 2 - Natal(RN) 
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A Caixa Econômica 
chega a Hossoró 

Depois de 26 anos atuando 
no Rio Grande do Norte, a 
Caixa Econômica Federal parte 
para a sua interiorização: ins-
tala dia 30 de setembro, em 
Mossoró a sua primeira agên-
cia interiorana. Uma de quan-

tas poderá instalar fora da Ca-
pital do Estado, desde que com-
provada a necessidade de acor-
do com levantamento sócio-eco-
nômico que a própria Caixa ela-
bora. Levantamento que já de-
terminou a abertura também de 

uma agência em Caicó, o que 
será feito provavelmente em 
1974. 

Chegando a Mossoró, a 
Caixa Econômica vai atender a 
uma das mais importantes re-
giões do Estado: a Zona Oeste. 

segue 
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E a sua inauguração ali, em ho-
menagem às tradições e à histó-
ria do município, está acertada 
para a data em que o povo mos-
soroense comemora a libertação 
dos seus escravos,. fato ocor-
rido anos antes da Lei Áurea. 

A agência da Caixa Econô-
mica vai funcionar em prédio 
locado. Mas, o pensamento da 
Gerência Geral do Rio Grande 
do Norte é construir o seu pré-
dio próprio, numa próxima eta-
pa. Afirma o sr. Manoel New-
ton Siminéa que isto ocorrerá 
porque será necessária uma área 
de 400 metros quadrados para 
que a agência funcione em toda 
a sua plenitude. E isto não é ob-
tido com o prédio alugado que, 
no entanto, foi devidamente pre-
parado para atender às reais ne-
cessidades de funcionamento, 
nesta fase inicial. 

TODAS AS LINHAS 

A Caixa Econômica Fede-
ral, em Mossoró, atuará em to-
das as linhas de crédito do 
órgão: financiamento da casa 
própria; empréstimo a servido-
res públicos (com desconto em 
folha de pagamento) e de em-
presas privadas; empréstimos a 
associações de classes e sindica-
tos; financiamento de automó-
veis e outros bens de consumo 
durável; hipoteca simples; ope-
ração às pessoas jurídicas (co-
mércio e indústria) para reforço 
de capital de giro e investimen-
tos fixos. 

Diz o sr. Manoel Newton 
Siminéa, Gerente Geral, que a 
principal meta doutrinária, no 
entanto é a poupança, vindo 
logo^fseguir os esclarecimentos 
sobre o PIS (Programa de Inte-
gração Social). No primeiro 
caso, a Caixa Econômica desen-
volverá campanha para que a 
poupança da população seja 
feita através de sua caderneta. 
No segundo, dirá assistência 
através de pessoal capacitado, 
sanando dificuldades por ven-
tura (e muito provavelmente) 
existentes, da parte de emprega-

dores, empregados, empresas, 
contadores, etc. 

O PIS, por outro lado, vai 
operar em Mossoró, através da 
Caixa Econômica, com a linha 
especial de crédito que incentiva 
o aumento da produção nacio-
nal, financiando aumento de ca-
pital de giro e investimentos fi-
xos (aquisição de maquinaria, 
elaboração de projetos, etc.) 
além do crédito direto à indús-
tria (em especial) e também ao 
comércio. 

Manoel Newton Siminéa 

UMA AÇÃO TOTAL 

Visando atingir principal-
mente o servidor público da 
Zona Oeste que comumente se 
desloca para Natal quando quer 
resolver problemas de crédito 
ou outros quaisquer, a Caixa 
Econômica vai desencadear uma 
ação total na região. Divulgará 
a sua presença nos municípios 
da área e facilitará, de acordo 
com o cadastro de cada um, 
todas as operações desejadas. 

Oito funcionários deslocados 
na filial de Natal vão atender 
em Mossoró, sob a gerência de 
Carlos Roberto Ávila Barbosa, 
que antes exercia a função de 
responsável pelo Serviço de Pro-
cessamento de Dados. 

A agência de Mossoró fica 
subordinada à Filial de Natal, 

que por seu turno é afeta dire-
tamente à direção nacional. 

A inauguração da Caixa 
Econômica em Mossoró ocorre 
no momento em que esta insti-
tuição encontra-se em franco 
crescimento em todo o Rio 
Grande do Norte. Possivelmen-
te este mês será iniciada a cons-
trução da sede própria da Filial 
de Natal, à rua João Pessoa, na 
Cidade Alta. O projeto iá está 
aprovado e espera-se somente a 
autorização para o início da 
obra, orçada em 6 milhões de 
cruzeiros. 

EM MOSSORÓ 

Afirma o sr. Manoel New-
ton Siminéa que um apoio irres-
trito foi conseguido pela Gerên-
cia Geral local para a consecu-
ção da expansão da Caixa em 
nosso Estado: o apoio do Dire-
tor para Assuntos da Área 
Norte-Nordeste, dr. Milton Ro-
drigues de Oliveira, que por si-
nal estará presente a Mossoró 
no dia 30, com os seus assesso-
res especiais. Esse apoio veio 
também da parte do Presidente 
da CEF, Prof. Gianpaolo Mar-
cello Falco, que incentiva sem-
pre todos os planos de desen-
volvimento das Filiais, reconhe-
cidas as viabilidades dos proje-
tos. Do empenho dos dois, está 
dependendo agora o começo da 
construção da sede própria de 
Natal. 

A inauguração da agência 
de Mossoró no dia 30 de setem-
bro foi determinada em aten-
dimento ao apelo feito pelo pre-
feito Dix-huit Rosado, para que 
coincidisse com o extenso pro-
grama festivo do dia. Da sole-
nidade inaugural constará ben-
ção religiosa pelo bispo da Dio-
cese de Mossoró, Dom Gentil 
Diniz, corte da fita simbólica e 
coquitel aos presentes. 

O Gerente Geral Manoel 
Newton Siminéa se fará presente 
com altos funcionários da Filial 
e logo na segunda-feira a agên-
cia mossoroense estará aberta 
ao público. fim 
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O SAL 
PRECISA 

DA FERROVIA 

Se não para atender à deman-
da de 450 mil toneladas de sal, 
anualmente necessárias ao consu-
mo da pecuária das regiões Cen-
tro e Centro-Oeste do País, mas 
pelo menos para poder continuar 
transportando 680 toneladas do 
produto, em cada trem do sal que 
parte do Rio Grande do Norte 
para aquelas regiões, o ramal fer-
roviário Macau — Natal justifi-
caria plenamente a sua perma-
nência no Plano Nacional de Via-
ção e Obras Públicas. Esse ramal 
e o Mossoró — Souza (entre o RN 
e a Paraíba) estavam na pauta de 
erradicação da Rede Ferroviária, 
tidos como anti-econômicos. Tra-
tava-se evidentemente, de um mal 
entendido ou da falta de movi-
mentação por parte das pessoas 
imediatamente ligadas ao assunto 
e se por acaso houvesse ocorrido 
a extinção, não apenas o nosso Es-
tácio perderia: como se iria trans-
portar a produção prevista para a 
próxima safra, mesmo consideran-
do que em abril de 1974 já estará 
em atividade o porto-ilha de Areia 
Branca — o famoso Terminal Sa-
lineiro, T E R M I S A ? 

A nossa produção está estima-
da em três milhões de toneladas, 
para a safra 1974/75 e a T E R M I -
SA, no seu primeiro ano de fun-
cionamento, poderá escoar apenas 
um milhão. Com toda a sua ca-
pacidade em funcionamento, só 
colocará nos navios que chegarem 
ao porto-ilha, 1,5 milhão de tone-
ladas do produto. E o restante, co-
mo se escoará do parque salineiro 
potiguar para os centros consumi-
dores? 

Quando a bancada potiguar no 
Senado e na Câmara lutou para 
incluir os dois ramais no Plano 
Nacional de Viação e Obras Pú-
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blicas, através da ação principal-
mente dos deputados Vingt Rosa-
do e Antônio Florêncio de Quei-
roz (a que se juntou o interesse de 
lideranças políticas e empresários 
das regiões interessadas) foi de-
monstrado justamente o que o 
transporte ferroviário representa 
no fluxo da produção salineira, 
não houvesse ainda em Mossoró 
a possibilidade do transporte de 
cimento, agora que lá funciona a 
fábrica Itapetinga. E se não ven-
ceu o bom senso, sobressaiu ao 
menos a lógica, pois os dois ra-
mais representam para a RFFSA 
frutos certos a serem colhidos no 
mercado de transporte, conside-
rando-se o potencial da indústria 
salineira que se desenvolve nas re-
giões de Grossos, Mossoró Areia 
Branca, Macau. Pendências e Gua-
maré. 

M U I T O MAIS B A R A T O 

O diretor da RFFSA no Rio 
Grande do Norte, engenheiro 
Marco Aurélio Cavalcanti, sempre 
foi um dos mais interessados de-
monstradores da viabilidade do 
transporte ferroviário em nosso 
Estado, partindo principalmente 
da necessidade de escoamento da 
produção salineira. Para justifi-
car seus pontos de vista ele che-
ga aos cálculos corretos e de tan-
to estudar o assunto ou partici-
par de reuniões para discutir a 
questão, já está se transformando 
num entendido em produção de 
sal, pelo menos no que esse setor 
da vida econômica cio Rio Gran-
de do Norte representa, em ler-
mos de atendimento à demanda 
dos centros consumidores. 

Ele diz que em 1972 partiram 
de Mossoró para Minas Gerais e 
Goiás, 39 composições, que gas-
taram uma média de 14 a 17 dias 
entre o ponto de partida e o de 
entrega. Cada composição (uma 
média de três por mês) saiu com 
18 vagões e 680 toneladas líqui-
das de sal. 

E depois, diz ele, o transporte 
pela ferrovia sai consideravelmen-
te mais barato. Para comprovar, 
chama a atenção para o quadro 
abaixo, pelo qual se nota, por 
exemplo, que a quantidade de 
óleo diesel que uma frota de 34 
caminhões de 20 toneladas, cada 
um, gasta para rodar 3.400 quilô-
metros (38.533 litros) é muito 
maior que a consumida por loco-
motivas de 900 HP, (23,500 litros) 
em 4.700 quilômetros: 

Marco Aurélio Cavalcanti 

Meio de 
Transporte 

Tração Distância 

Km 

Consumo 
unitário 

Km/litro 
óleo diesel 

Consumo 
total 

litro 

Consumo 
médio 

l / t . trans-
portada 

Rodovia 
(Caminhão 
de 20 t.) 

34 
caminhões 3.400 3,00 38.533 56,7 

Ferrovia 
(Locomotivas 

ALCO CC-900 
HP 

Dupla 4.700 0,20 23.500 34,6 
Ferrovia 

(Locomotivas 
ALCO CC-900 

HP 
Simples * 3.040 0,40 7.600 \11,2 

* Com a eliminação dos pontos críticos do percurso, não haverá necessidade 
de tração dupla. A implantação de novos trechos reduzirá o atual percurso 
de 4.700 Km para 3.040 Km. 

segue 
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O grande centro consumidor do 
sal potiguar é formado pelos Es-
tados de Minas Gerais, Mato Gros-
so, Goiás, Bahia e São Paulo. Ali, 
o desenvolvimento da pecuária 
promove uma demanda em torno 
de 450 mil toneladas/ano, isto 
porque a criação racional do ga-
do determina a necessidade do sal 
na dieta do rebanho numa pro-
porção média de 14,6 quilos per 
capita, anualmente. O Anuário 
Estatístico de 1972 afirma que 
em 1970 a população bovina de 
apenas três Estados daquelas re-
giões tinha mais de 30 milhões 
de cabeças, ou seja: 

Minas Gerais 15.080.399 
Mato Grosso . . . . 9.393.896 
Goiás 7.756.328 

T O T A L . . . . 32.230.623 

É por isto, diz o engenheiro 
Marco Aurélio Cavalcanti, que se 
faz necessária a integração da re-
gião salineira com aqueles centros 
consumidores, em escala cada vez 
mais rápida e eficiente, e isto só 
pode ser conseguido através do 
transporte ferroviário. Porque de 
outra maneira ele chega tanto 
mais tarde quanto mais caro, se-
gundo demonstraram sempre os 
estudos feitos em torno do assun-
to. Até o transporte marítimo 
acrescenta cerca de Cr$ 60.00 em 
cada tonelada transportada, e esse 
é, depois do ferroviário, o mais 
prático. 

É por isto que, em vez de erra-
dicar os ramais norteriogranden-
ses, o Ministério dos Transportes 
incluiu-os nos estudos que a firma 
Astep está realizando, para me-
lhorar as suas condições de fun-
cionamento. 

Já no primeiro semestre de 
1973, a RFFSA local transportou 
em torno de 60.000 toneladas de 
sal, para o Centro e o Centro-Sul 
do País. 

POR VIA M A R Í T I M A 

Diz o engenheiro Marco Auré-
lio Cavalcanti que além do trans-
porte total por via férrea, a 
RFFSA tem interesse também no 
escoamento da produção do sal de 
Macau através do sistema ferro-
via-navio. O sal vem de Macau pa-
ra Natal de trem e daqui segue 
de navio, para os centros consu-
midores. 

Este ano já foram efetuados 
vários embraques por este sistema 
e a sua praticidade é a opção se-
guinte à do transporte ferroviário 
puro e simples, depois de iniciadas 

as operações da T E R M I S A , a par-
tir de abril de 1974, para que to-
da a produção salineira do Estado 
se escoe. 

Com relação ao Terminal Sa-
lineiro, ocorre que se trata de 
uma maneira de transportar sal a 
granel, o chamado sal grosso. O 
sal para consumo humano, para 
a indústria de chaqueados e para 
a pecuária não tem condições de 
ser transportado pelo porto-ilha, 
porque é um produto que recebe 
vários tratamentos antes de ser 
embarcado, diz o diretor da 
RFFSA. Depois da trituração, 
cura, lavagem e dosagem com 
substâncias químicas (cloreto de 
cálcio, cloreto de sódio, cloreto de 
cobal e melaço, segundo a desti-
nação) ele é embalado, para poste-
rior transporte. O sal que a T E R -
MISA transporta vai em estado 
bruto e se destina à indústria de 
transformação, segue para benefi-
ciamento nos outros centros. 

O porto-ilha dista 22 quilô-
metros de Areia Branca e 46 de 
Macau. É uma ilha artificial des-
tinada ao escoamento do sal tias 
regiões circunvizinhas, com 1,24 
hectares e capacidade de estoca-
gem de 150.000 toneladas de sal a 
granel. Para levar o sal dos pon-
tos de produção, a T E R M I S A uti-
lizará barcos motorizados com ca-
pacidade de 520 toneladas (as cha-
pas) cada um. e para que um bar-
co desses seja totalmente carrega-
do, através de esteiras, se gastará 
uma hora e trinta minutos. Quan-
do o barco chega ao Terminal, o 
mesmo tempo será gasto pelas ca-
çambas automáticas, que descar-
regarão o sal. Em abril de 1974, 
quando estiver começando a fun-
cionar, o Terminal só terá condi-
ções de escoar um milhão de to-
neladas tia produção de 3 milhões 

previstas*para a safra, ou seja, 2/3 
de sua capacidade total, que será, 
posteriormente, de 1.5 milhão. O 
transporte do Terminal para os na-
vios (pie demandarão em busca 
dos centros de consumo, mar a 
dentro, será feito por esteiras que 
embarcarão 1,5 toneladas/hora. 

No tocante ao escoamento do 
sal industrializado pelo porto de 
Natal, diz o engenheiro Marco 
Aurélio Cavalcanti, há estudos 
para que se atinja dentro em bre-
ve cerca de 5.000 toneladas. 

APENAS O T E R C E I R O 

T o d a essa viabilidade do trans-
porte ferroviário, com relação ao 
sal é ainda menor do que o do 
transporte do açúcar e do cimen-
to, na região Nordeste. A 3a. Di-
visão Nordeste da R F F S A tem no 
açúcar o primeiro produto, em 
volume para transporte, e no ci-
mento o segundo, ficando o sal 
na terceira colocação. No entanto, 
em percurso, o nosso produto se 
coloca em primeiro lugar e faz o 
trajeto interregional da Rede, en-
quanto os outros são transportes 
interdivisionais. 

Mesmo assim, não fosse o trans-
porte ferroviário, e certamente o 
sal produzido no Rio Grande do 
Norte não poderia sair para a de-
manda certa por meios rentáveis. 
Acaso tivesse sido extinto o ramal 
Natal-Macau, restaria o transpor-
te rodoviário, caro e ineficiente, 
em termos de prazo de entrega. 
Principalmente se considerando as 
grandes diminuições de percurso 
que as linhas férreas promovem, 
cortando sertões e caatingas, su-
bindo serras e deslizando nos va-
les, numa corrida natural de inte-
gração. f i m 
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VILAS RURAIS 
mundo novo e vida nova para o agricultor 

Com apenas 328 dias corridos de ação. até 7 
de setembro, a Companhia de Implantação de Pro-
jetos Agrícolas do Estado — CIMPARN — conse-
guiu um volume de realizações que hoje chama 
atenção não só do Rio Grande do Norte, mas de 
todo o Brasil. As Vilas Rurais, de um projeto no 
papel, foram transformados em realidade con-
creta. mudando a fisionomia das Serras do Mel e 
do Carmo. 

A 300 km de Natal e a 40 km de Mossoró. o 
cajueiro começa a comandar a ocupação de uma 
área de 600 km2, na região das Serras, antes 
quase totalmente coberta de mata virgem. O pro-
jeto de colonização ali iniciado prevê a instalação 
de 1.200 famílias (12 mil pessoas), em 22 Vilas 
dotadas de todos os serviços sociais básicos. 
Cada colono receberá 50 hectares, dos quais 15 
serão para caju, 10 para cultura da subsistência e 
25 para reserva florestal. 

CONFIANÇA 

Recentemente, na ocasião em que o Banco do 
Brasil concedeu um financiamento de Cr$ 27 mi-
lhões à CIMPARN (Cr$ 15 milhões já foram libe-
rados). para aplicação nas Vilas Rurais, o Gerente 
da Agência Central do estabelecimento em Natal, 
sr. Otávio Ribeiro Dantas, fez as seguintes decla-
rações: 

— Trata-se de um projeto não apenas para um 
Estado, mas para a União, dada a sua amplitude. 
Mesmo que a experiência não viesse a atingir os 
fins almejados — criar uma classe média rural, 
uma comunidade agrícola social e economicamen-

te organizada, capaz de se integrar no processo 
de desenvolvimento do Estado — a simples fixa-
ção do rurícola naquela zona compensaria sobe-
jamente o grandioso esforço que o Governo Cortez 
Pereira vem desenvolvendo. 

Os recursos do Banco do Brasil estão sendo 
aplicados no desmatamento de quase 30 mil hec-
tares de terras: construção de 385 mil metros de 
cercas de arame farpado; plantação de um milhão 
e 650 mil pés de caju com lavouras intercalares 
(cereais): construção de 1.200 casas residenciais 
para colonos (com área de 65 m2 cada): aquisi-
ção de 2.200 novilhas e 1.100 animais de serviço 
e equipamentos agrários. 

Para o Presidente da CIMPARN, sr. Antenor 
Madruga, a concessão desse financiamento pelo 
Banco do Brasil representa para a companhia que 
dirige a demonstração da confiança no trabalho 
desenvolvido pelo Governo do Estado e "um ates-
tado do caráter de seriedade que caracteriza a 
política de progresso executada pelo professor 
Cortez Pereira". 

AÇÃO 
Passando "da teoria à prática", o sr. Antenor 

Madruga aponta alguns dados concretos da rá-
pida e intensa ação da CIMPARN: 

— As 320 propriedades que constituem as 
cinco primeiras Vilas Rurais já estão completa 
mente prontas, sendo que o assentamento do pes-
soal deverá se dar a partir de novembro. Os fu-
turos moradores foram selecionados entre os seis 
mil operários que trabalham nas Serras do Carmo 



e do Mel. adotando-se a mesma sistemática de 
contagem de pontos utilizada pelo INCRA. 

— O desmatamento da área Já atingiu 24 mil 
hectares: o levantamento topográfico já atinge a 
533 Km; e foram construídos 454 Km de estradas 
carroçáveis e 79 de estradas de primeira. O plan-
tio de caju. que prevê um total de dois milhões 
de pés, já conta com 570 mil pés efetivamente 
plantados. 

"É bom frisar, diz o Presidente da CIMPARN, 
a alta rentabilidade do projeto que, já em 1973, 
proporcionará ao Rio Grande do Norte um au-
mento na arrecadação do ICM da ordem de 
Cr$ 300 mil. pois acham-se em fase de colheita 
a nossa produção de 35 mil sacos de sorgo (quase 
todo já colhido), 200 mil quilos de feijão, 400 mil 
quilos de algodão e 500 mil quilos de mamona". 

Até a Implantação final do projeto, a comer-
cialização da produção das Vilas Rurais será feita 
pela própria CIMPARN, passando depois a respon-
sabilidade a uma cooperativa dos colonos, a ser 
criada. 

MODELO 

Como se sabe. o custo do projeto das Vilas 
Rurais — hoje estudado como modelo em vários 
Estados do Brasil — situa-se na casa dos CrS 54 
milhões. Esse "custo" deverá retornar completa-
mente aos cofres estaduais, pois — após a im-
plantação — o empreendimento terá condições de 
recolher, só em ICM, cerca de CrS 5.5 milhões 
anuais. 

Além disso, as Vilas Rurais proporcionarão 
um total de nove mil empregos diretos e indire-
tos, com salários superiores a três salários mí-
nimos regionais, afora a garantia de toda assis-
tência aos colonos e seus familiares nos campos 
de saúde e educação, abastecimento d agua. ener-
gia elétrica e outros benefícios sociais. 

Segundo técnicos na matéria, o Governo Cor-
tez Pereira terá oportunidade de demonstrar ao 
Brasil, através do projeto das Vilas Rurais, pelo 
menos duas coisas: 1) a solução de sérios proble-
mas nordestinos pode ser encontrada dentro da 
própria região, desde que se procure explorar ra-
cionalmente as verdadeiras potencialidades locais, 
as chamadas "vocações", tanto econômicas como 
humanas; 2) se estimulado a alcançar melhores 
condições de vida. mediante orientação adequada 
e não paternalista, o rurícola poderá continuar no 
campo (ao invés de vir engrossar o rol de desem-
pregados e sub-empregados das cidades). 

COMERCIALIZAÇAO 

Ouanto à comercialização de seus produtos,, 
as Vilas das Serras do Carmo e do Mel contam 
com planos seguros e detalhados. A castanha e 
os numerosos sub-produtos da polpa do oaju en-
contram execelentes perspectivas para colo-

cação nos mercados interno e externo. O algodão, 
por sua vez. alimentará as fiações que o Governo 
do Rio Grande do Norte pretende implantar, dentro 
do estimulo às potencialidades têxteis locais. 

De outro lado, há poucos dias, a CIMPARN 
negociou a primeira produção de sorgo das Vilas 
Rurais com a Companhia Norte-riograndense do 
Fomento Agrícola (COFAN), vendendo-lhe nada 
menos que dois milhões de quilos de matéria-
prima, a ser transformada em sua fábrica de ra-
ções, em Natal. Aliás, a COFAN adquiriu a mer-
cadoria por preços menores que os oferecidos 
por Pernambuco, mas a CIMPARN preferir servir 
à empresa potiguar, pois assim está servindo di-
retamente aos avicultores do Estado. Caso o sorgo 
fosse para Pernambuco, a unidade industrial da 
COFAN ficaria em dificuldades para adquirir ma-
téria-prima para produzir as rações para aves, e 
os galetos e ovos pernambucanos chegariam ao 
Rio Grande do Norte por preços muito acima dos 
atuais. 

O sorgo das Vilas Rurais vêm sendo colhido 
mecânicamente, pela primeira vez no Estado, e 
estão sendo entregues à COFAN através de qua-
tro caminhões que diariamente fazem o percurso 
Natal-Serras do Mel e do Carmo. 

INDENIZAÇÃO 

Também recentemente, a CIMPARN efetuou 
o pagamento correspondentes a 17 mil hectares 
de terras das Vilas Rurais, Indenizando dezenas 
de ex-proprietários da área que agora passou ao 
Estado. Nestas indenizações foram gastos cerca 
de Cr$ 1 milhão. Perto de 10 mil hectares da re-
gião são de terras devolutas. 

Assim, por Intermédio da CIMPARN, o Go-
verno Cortez Pereira leva adiante sua meta de 
aplicar métodos novos para a solução de velhos 
problemas. Procura-se beneficiar o lavrador e, ao 
mesmo tempo, abre-se para o Estado fontes de 
arrecadação adicionais, com reflexos sobre o ge-
ral da economia. 

O drama dos empregados das salinas, que fo-
ram mecanizadas e liberaram grandes contingen-
tes de mão-de-obra. forneciria uma das primeiras 
indicações de que a Serra do Mel poderia encer-
rar uma parte da solução: muitos desses traba-
lhadores, vindos do litoral próximo, iriam procurar 
novos meios de vida na região. Naturalmente como 
agricultores. Estudos posteriores da CIMPARN que 
já iniciara levantamento de possibilidades nas vá-
rias regiões do Estado, mostraram que. ali. so-
mente uma ínfima porção de terra era cultivada: 
1,2%. E as terras arenosas e de fácil penetração 
eram como uma seta apontando para o caju. Nada 
impedia, também, que se cultivassem outros pro-
dutos, em consórcio, desde que empregadas téc-
nicas convenientes. O homem viria de diferentes 
municípios. E assim se fez. Hoje. as Vilas Rurais 
demonstram a correção de um ideal e de um pro-
jeto objetivo. 

A 



INCARTON 
CENTRO INDUSTRIAL UEB 

INAUGURA PRIMEIRA 
FÁBRICA EM NATAL 

"A I n d ú s t r i a T ê x t i l S e r i d ó v a i g e r a r no Rio 
Grande do Norte a mais i n t e g r a d a das i n d ú s t r i a s : 
da pluma de algodão faremos o f i o ; do f i o , faremos 
o t e c i d o ; do t e c i d o , faremos as c o n f e c ç õ e s 
m a s c u l i n a s e f e m i n i n a s , prepararemos as embalagens 
e poremos ã d i s p o s i ç ã o d e s s a l i n h a de produção, 
nossa e de t e r c e i r o s , a rede de 102 l o j a s Ducal , 
com r e c u r s o s de f i n a n c i a m e n t o d i r e t o ao consumidor, 
o b t i d o s no mercado f i n a n c e i r o n a c i o n a l , com a 
l i d e r a n ç a do Banco Independência-DECRED de 
I n v e s t i m e n t o s e suas o r g a n i z a ç õ e s e s p e c i a l i z a d a s " 

(Palavras do sr . José Luiz Moreira de Souza, 
presidente da UEB, na inauguração da INCARTCN) 

24 
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Dia 14 cie setembro último, foi 
inaugurada no município de São 
Gonçalo do Amarante, ãs margens 
da estrada Natal-Cearã-Mirim, a 
INCARTCN (Indústria de Cartcnagem 
S.A.), primeira unidade do 
Centro Industrial que a UEB — 
União de Ençresas Brasileiras — 
está implantando no Nordeste. 
0 conjunto total ocupa 
1.634.000 metros quadrados de 
área, distando 3 quilômetros de 
Natal. Representa um investimento 
de 255 milhões de cruzeiros, ccm 
um faturamento anual previsto em 
307 milhões e criará_2.696 
empregos diretos. Além da INCARTCN 
que produzirá anualmente 5 milhões 
de metros quadrados de embalagens 
artísticas, serão implantadas 
ainda as seguintes erpresas: 
INDÚSTRIA TÊXTIL SERIDÕ S/A, 
INDÚSTRIA CE OCNFECÇCES SPARTA 
NORDESTE S/A e a DUQUESA INDÚSTRIA 
CE CONFECÇÕES S/A. 
O enpreendimento conta ccm o 
apoio do Governo Federal, através 
da SUCENE, do Governo do Rio Grande 
do Norte e da Prefeitura de São 
Gcnçalo do Amarante. 
O GRUPO UEB 
As enpresas que a UEB inplanta 
agora no Nordeste são unidades que 
vão se juntar ao conglomerado já 
existente, de que fazem parte a 
DUCAL - Ccmpanhia Brasileira de 
Roupas; DUCAL ROUPAS S/A; 
BEM3REIRA - Ccnpanhia Nacional de 
Utilidades; SPARTA-RIO Indústria de 
\festuãrio S/A; e o Grupo Financeiro 
Independência, com o Banoo 
Independência - CECRED de 
Investimentos; Independência S/A -
Financiamento, Crédito e 
Investimentos; Independência Fator 
S/A Corretora de Títulos, Câmbio e 
Valores; Independência S/A -
Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários; SIGLA S/A -
Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários; Fundo Independência-
Apollo de Investimentos; Fundo 
Independência-DECRED de 
Investimentos; e Independência 
Leasing S/A, todas ccm sede na 
Guanabara ou em São Paulo. 
O grupo já tem aprovadas cartas-
oonsulta para implantação de mais 
duas indústrias no Nordeste: una 
de bicicletas (produção anual de 300 
mil unidades) e ima outra de 
fertilizantes, un complexo químico 
que se localizará em Pemanbuco, 

ocm investimento previsto de Cr$ 
400 milhões, na primeira fase. 
O Grupo UEB tem cano presidente o 
sr. José Luiz Moreira de Souza; 
vice-presidente executivo - Roberto 
Ganes da Silva; vioe-presidentes -
Afonso Augusto de Albuquerque Lima 
e Aluízio Alves. 
Dentro do seu plano de expansão, 
o ccnglanerado estuda ainda a 
iriplantação da San Pedro Agro-
Industrial Paraguaya S/A, no 
Paraguai. 
PRBEIRO PASSO 
A inauguração da INCARTCN no Rio 
Grande do Norte é o primeiro passo 
no caminho da conquista de Nordeste 
pelo Grupo CEB. Ãrea produtora do 
melhor algodão do mundo, núcleo 
regional inportante na indústria 
ccnfeccicnista, o nosso Estado vive 
a cxntradição de produzir a matéria 
prima e exportá-la, para trazê-la 
mais tarde, an tecidos consumidos 
em confecções, novamente exportados 
para o oentro-sul do país. A UEB 
planejou e vai executar a" 
integração vertical cb algodão 
fibra longa e das fibras de 
poliester produzidos no Nordeste, 
aproveitando know hcw japcnês da 
Shikishima Spinning Co., para 
produzir o tecido, na Indústria 
Têxtil Seridó; manufaturando em 
seguida as confecções masculinas e 
femininas na Sparta Nordeste e na 
Duquesa; preparando atibalagens na 
INCARTCN e fazendo das lojas DUCAL 
un dos poios de distribuição no 
mercado interno, ccm vantagens do 
financiamento ao ccnsunidor. No 
mercado externo, terá ccmo poderoso 
veículo distribuidor a ATAKA & CD. 
LTD., una das maiores irading 
ocmpanies do Japão, can larga 
experiência internacional de 
ocmercialização de produtos têxteis, 
ccm 140 escritórios em todo o mundo 
e vendas anuais superiores a 4 
bilhões de dólares. 
Na inauguração da INCARTCN 
estiveram presentes o governador 
Oortez Pereira, o superintendente 
da SUCEUE, general Evandro de 
Souza Lima, o superintendente 
adjunto, sr. Aloizio Didier, o 
diretor de Departamento de 
Industrialização, sr. Walfrido 
Salmito, o diretor-adjunto do D.I., 
sr. Luiz Fernando, e uma comitiva 
de personalidades da indústria e 
do ccttércio do Rio e São Paulo. 
A INCARTCN representa un 
investimento de Cr$ 6 milhões, ccm 

faturamento anual previsto de Cr$ 
11 milhões, operando ccm o melhor 
know how e os mais modernos 
equipamentos. 

AS OUTRAS TFÊS 

Ainda no município de São Gcnçalo 
do Amarante-FN, o Grupo UEB vai 
instalar as sequintes indústrias: 
INDÚSTRIA TÊXTIL SERIDÕ S/A - que 

ã capital da IEB (51%) e de duas 
iresas japonesas (cada uma com 

24,5%). O Banco de Desenvolvimento 
do Rio Grande do Norte, que 

/ adninistra o Fundo Têxtil, criado 
pelo Governo do Estado, tanfoém 
participará do projeto. 
INDÚSTRIA CE CONFECÇÕES SPARTA 
NORCESTE S/A - que vai produzir 
calças e camisas, sociais e 
esportivas, roupas oaipletas, 
totalizando 3 milhões e 300 mil 
peças anuais, uma média de 11 mil 
peças diárias. A produção se 
destinará basicamente ao mercado 
interno, cnde o deficit da oferta 
será de 50 milhões de calças e 
camisas, em 1975, segundo estudos 
feitos pela SUDENE. A Sparta será 
implantada nos próximos 18 meses e 
criará 1.100 empregos diretos, 
ocupando ãrea de 80 mil metros 
quadrados, totalizando investimento 
de Cr$ 32 milhões, can previsão 
anual de faturamento da ordem de 
Cr$ 82 milhões. 

DU2UESA - INDÚSTRIA CE CONFECÇÕES 
S/A - que será inplantada em 
terreno de 80 mil m2. Sua produção 
de artigos do vestuário feminino 
visa fundamentalmente o mercado 
interno. O projeto cria 916 
empregos diretos, representando un 
investimento de Cr$ 46.660.000,00, 
e um faturanento anual estimado em 
Cr$ 95 milhões. 
A implantação de todos esse 
projetos seria inexequível se no 
Nordeste não existisse a SUCENE ccmo 
órgão coordenador do extraordinário 
surto desenvolvimentista da região. 
Se não houvesse da parte do Governo 
do Estado o apoio e a oonpreensão 
de suas estruturas aclninistrativas e, 
no plano nacional, o decidido 
enpenho do Governo Ftederal de mudar a 
multi-secular eoonania primária, 
numa atuação objetiva, poderosa, 
agressiva no inundo desenvolvido, cuja 
convivência o Grupo UEB busca após 
estudos, análises e projetos de 
implantação de viabilidade ocnprovada. 

f 
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Líderes mossoroenses, unidos, 
A Universidade Regional do 

Rio Grande do Norte tem ape-
nas cinco anos de existência. 
Mas, nesse curto espaço de tem-
po, já deu mostras insofismáveis 
do que pode fazer em favor do 
desenvolvimento sócio-econômi-
co de Mossoró, formando as no-
vas lideranças da região e do Es-
tado, e abrindo novos horizontes 
para uma juventude ansiosa em 
participar da construção do seu 
próprio futuro. 

Francisco Canindé Queiroz e 
Silva, 31 anos, economista, pro-
fessor universitário e político, é 
hoje o homem que, presidindo a 
Fundação Universidade Regio-
nal do Rio Grande do Norte 
(FURRN), tem levado adiante 
essa filosofia de trabalho, com 
apoio direto e imprescindível do 
prefeito de Mossoró, Dix-huit 
Rosado. 

Agoip mesmo, a Fundação se 
empenha na construção do seu 
Campus Universitário, obra que 
neste exercício está consumindo 
recursos da ordem de Cr$ 1,6 mi-

lhão, obtidos junto ao Ministério 
de Educação e Cultura e à Pre-
feitura de Mossoró, que lhe des-
tina 13% da arrecadação de 
ICM. O Campus significará uma 
fase nova na história da FURRN 
e, já a partir de outubro, para lá 
serão transferidos o Ciclo Geral 
de Estudos e a Administração 
Central da Universidade. Dentro 
de pouco tempo, os mil estudan-
tes superiores de Mossoró passa-
rão a conviver num ambiente ex-
clusivamente de estudo e pes-
quisa. 

UMA HISTÓRIA DE 
POUCOS ANOS E 
MUITAS LUTAS 

Fundada em 1968, pelo pre-
feito Raimundo Soares Souza, a 
Universidade Regional do Rio 
Grande do Norte, em princípio, 
enfrentou os mais sérios obstácu-
los, principalmente os de ordem 
financeira. Não fora a providen-
cial tomada de posição do então 
presidente do Instituto Nacional 

do Desenvolvimento Agrário — 
INDA, Dix-huit Rosado, que 
conseguiu na esfera federal os re-
cursos necessários à sobrevivên-
cia e à consolidação da institui-
ção, ela não teria passado do 
campo do idealismo e talvez não 
viesse a alcançar os objetivos que 
hoje a engrandecem. Foi inclusi-
ve o sr. Dix-huit Rosado que, 
junto ao MEC, conseguiu recur-
sos para construir o atual prédio 
da Faculdade de Ciências Eco-
nômicas. 

As lideranças políticas mos-
soroenses, sempre unidas em fa-
vor do desenvolvimento da sua 
região, também tem desde a pri-
meira hora assegurado apoio in-
tegral à FURRN. E três nomes 
merecem ser citados como ben-
feitores: o falecido senador Du-
arte Filho e os deputados federais 
Vingt Rosado e Antônio Florên-
cio. 

A Universidade Regional pos-
sui nove unidades, quatro das 

quais já reconhi 
tério da Educaç 
culdade de Ciêr 
Faculdade de S 
culdade de Edi 
de Letras e Arte 
dades são: Fac 
nistração, Fac 
magem, Faculd 
Física, Instituto 
manas (com os 
ria, Geografia e 
e o Instituto de 
(com o curso de 

A IMPORTAIS 
DO CAMPUS1 

UNIVERSITÁj 

O Campus 
Mossoró já é un 
sar de ter sido < 
o primeiro blocc 
e um outro blc 
setor administra 
t.á feito demons 
que será a obr; 
arquitetura e gr 
pus foi dimensi 



:idas pelo Minis-
.0 e Cultura: Fa-
lias Econômicas, 
rviço Social, Fa-
cção e Instituto 
. As demais uni-
ldade de Admi-
ldade de Enfer-
de de Educação 
de Ciências Hu-
;ursos de Histó-
Tiências Sociais) 
Ciências Exatas 
Matemática). 
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fniversitário de 
i realidade, ape-
)ncluído apenas 
de salas de aula 
o destinado ao 
vo. O que já es-
a claramente o 
em termos de 

ndeza. O Cam-
nado, na parte 

didática, para receber três mil 
alunos, enquanto que na parte de 
laboratórios, para sete mil. Expli-
ca o Presidente da FURRN que 
o Campus é uma obra para o fu- y 

turo e que, como veículo de inte-
gração entre a Universidade do 
Ceará e a Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte, a Uni-
versidade Regional tenderá a re-
ceber, cada dia mais, pessoal do-
cente e discente das áreas dessas 
universidades, como já começa a 
ocorrer, pois ali já existem pro-
fessores e alunos procedentes da 
capital do Rio Grande do Norte 
e dos Estados do Ceará e da Pa-
raíba. 

Para implantar o Campus, 
tem sido de muita importância a 
cobertura recebida da parte do 
Ministro Jarbas Passarinho, sem 
a qual a obra não seria executa-
da. O Governo do Estado, na 
pessoa do governador Cortez Pe-
reira, também tem sempre estado 
presente, atendendo os apelos do 

Presidente da Fundação Univer-
sidade Regional. Todos os servi-
ços de eletricidade e de abasteci-
mento d'água do Campus foram 
patrocinados pelo Governo. Ou-
tra ajuda valiosa tem sido presta-
da pelo DNER e pelo DER, ór-
gãos que executaram a terrapla-
nagem e o sistema viário do Cam-
pus Universitários, sem nenhum 
ônus para a FURRN. 

A exemplo do Campus da 
UFRN, o de Mossoró foi proje-
tado pelo arquiteto paraense 
AIcyr Meira. A sua construção 
se desenvolverá em três etapas 
distintas. E a primeira, corres-
pondendo aos pavimentos para 
salas de aula, laboratórios, setor 
administrativo e infraestrutura, 
está orçada em Cr$ 3 milhões. 
Usando de um artifício bem ori-
ginal, a construção do Campus 
terá seus custos bastante reduzi-
dos: todo o material utilizado é 
encontrado na própria região, 
como pedras, toros de carnaúba 
(usados no teto), mármore e ci-
mento. 

UM FUTURO 
A CONSTRUIR 

Diante do apoio que vem re-
cebendo de todos os setores que 
procura, e diante do clima de de-
senvolvimento que tem consegui-
do implantar às coisas da Univer-
sidade, Francisco Canindé Quei-
roz e Silva julga-se satisfeito. O 
seu trabalho tem rendido os fru-
tos esperados. A Universidade es-
tá crescendo com otimismo, in-
fluindo beneficamente na trans-
formação das estruturas sociais, 
culturais e econômicas da região 
Oeste. E as dificuldades, — prin-
cipalmente de ordem financeira 
— que teve de enfrentar e vencer 
no exercício do cargo, pois a 
Universidade tinha dívidas supe-
riores a Cr$ 1,3 milhão, só fazem 
estimular o jovem Presidente da 
FURRN a lutar com maior tena-
cidade para alcançar as metas 
traçadas, que convergem todas 
para o engrandecimento da Uni-
versidade, instituição geradora 
de progresso para Mossoró e pa-
ra o Rio Grande do Norte. 

constroem ama Universidade. 



SAUDAMOS A PRESENÇA 
ê 

MOSSOROENSE NA IUTA 
PEIO DESENVOLVIMENTO 

Na d a t a em que o povo mossoroense comemora os 
seus e v e n t o s h i s t ó r i c o s mais d i g n i f i c a n t e s — 
que foram e s e r ã o p r o v a da grandeza de e s p í r i t o 
que o une e i m p u l s i o n a p a r a um f u t u r o melhor — 
nós que fazemos a JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE l e v a m o s - l h e a n o s s a mensagem 
de i n c e n t i v o p a r a um desenvolvimento econômico 
mais r á p i d o , ã imagem do que p r e g a e p r a t i c a o 
Governo R e v o l u c i o n á r i o do P r e s i d e n t e Medic i . 

. v 
N a t a l - y — - d g _ J > e t e m b r o d e _ J . 9 7 3 . 

JTÔNIO FERNANDES" FILHO" 
Presidente 

Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte 
SE CE: 

Roa Dr. Barata, 208 - Natal 
ESCRITÓRIO REGICNAL EE M05S0RÕ: 

Avenida Augusto Severo, 57 - Mossoró 



f A 

OS MOVEIS SIIVAN 
TÊM MUITO A VER 

A INDÚSTRIA DE MÕVEIS SILVAN S/A p a r t i c i p a 
a t ivamente do e s f o r ç o d e s e n v o l v i m e n t i s t a 
promovido p e l o s que dir igem e or ientam os 
d e s t i n o s do povo do Rio Grande do N o r t e . 
Empresa que n a s c e u , c r e s c e u e se consol idou 
em Mossoró, a SILVAN só tem um o b j e t i v o : 
r e t r i b u i r em todas as horas o apoio r e c e b i d o 
no passado e no p r e s e n t e , c r i a n d o mais empregos 
e mais p r o g r e s s o p a r a a gente mossoroense . 

V 
r— 

ESTA É A MENSAGEM DOS OUE FAZEM A 

INDÚSTRIA DE MÕVEIS SILVAN S/A 

NO TRANSCURSO DO 30 DE SETEMBRO. 
J 

IDENTIFICA 
A c o l e g i a l , o m i l i t a r , o o p e r á r i o 
quando passam na rua usando roupas 
comuns, são apenas pessoas comuns. 
Mas, quando vestem f a r d a , a í sim, 
são imediatamente i d e n t i f i c a d o s . 

I d e n t i f i q u e também o seu p e s s o a l 
e p r o j e t e o nome de sua empresa. 
Farde os seus empregados. 
A DINAN Fardamentos se e n c a r r e g a 
da c o n f e c ç ã o e também c r i a 
modelos e x c l u s i v o s . 

FARDAMENTOS 
Rua General Glicério, 858 - Ribeira - Fone 2-0910 - Natal(RN) 



MAIS UM MINIPRECO 
Pioneira na implantação do 

auto-serviço em loja de grandes 
proporções, em Natal, a organi-
zação S U P E R M E R C A D O S MI-
NI P R E Ç O inaugurou no dia 
19 de setembro, a sua terceira ca-
sa em nossa capital, a segunda no 
bairro do Alecrim, o mais popu-
loso da cidade. Localizado na rua 
Leonel Leite, 1415 (a antiga Ave-
nida Dez) o novo super-mercado 
mantém as linhas arquitetônicas 
dos dois anteriores e possui uma 
área de 800 metros quadrados pa-
ra vendas, e depósitos de cerca de 
550m2. 

Como as outras lojas, o tercei-
ro Mini-Preço tem ao lado do 
enorme salão que oferece cerca de 
5.000 artigos ao consumidor, a sua 
Farmácia, a Padaria e a secção de 
Discos, além dos estandes de li-
vros, revistas e periódicos. 

A I N A U G U R A Ç Ã O 

Falando no ato inaugural, o sr. 
Salles Asfora, um dos diretores do 
grupo, relembrou quando há qua-
tro anos chegou a Natal, pesqui-
sando o mercado e vendo a possi-

bilidade de instalar a primeira lo-
ja, que iria se localizar no bairro 
do Tirol . Referiu-se à ressonância 
que o empreendimento teve, tia 
parte da população não apenas 
daquele logradouro, mas de toda 
a cidade, que acorria sempre para 
a nova e ampla loja, para se abas-
tecer, num só local, de tudo que 
se fazia necessário à sua feira se-
manal. 

Na verdade, a preferência de-
monstrada pelo natalense ao Su-
per Mercado Mini-Preço foi tal 
que menos de um ano depois o 
Grupo Asfora inaugurava uma se-
gunda casa, desta feita na rua Ale-
xandrino de Alencar, no bairro 
do Alecrim, numa área limítrofe 
de vários outros logradouros. 

Mas o bairro é grande e em 
outra sua extremidade se fazia 
necessária outra casa. mais ainda 
dada a preferência do público, que 
continuava coroando de sucesso o 
empreendimento do Grupo Asfo-
ra. Foi por isto que se tratou da 
instalação da loja inaugurada no 
dia 19 de setembro, que vai aten-
der não apenas ao Alecrim, mas a 
diversos outros bairros próximos. 

O Prefeito Jorge Ivan Cascudo 
Rodrigues, presente à inaugura-
ção, falou em seu nome e no do 
Governador Cortez Pereira, que 
esteve representado pela Primeira 
Dama do Estado, D. Aída Rama-
lho Gortez Pereira. Ele disse da 
satisfação e alegria que a cidade 
do Natal e principalmente os ale-
crinenses sentiam, ao receber a no-
va casa, almejando na ocasião 
que a média de um novo Mini-
Preço por ano fosse mantida pelo 
grupo empresarial responsável pe-
lo empreendimento. Nesse senti-
do, lembrou que a organização já 
tem terreno adquirido na avenida 
Salgado Filho, próximo ao Está-
dio Castelo Branco, onde vai cons-
truir o primeiro shoping center 
de Natal, uma loja que se não fe-
cha o elo Mini-Preço nos quatro 
cantos da cidade, porque ainda 
faltariam bairros da parte sul, pe-
lo menos dotava Natal de uma lo-
ja nas proporções que o seu de-
senvolvimento exige. 

Referiu-se ainda o Prefeito à 
relação existente entre os empre-
endimentos do Grupo Asfora e o 
empenho do Governo Cortez Pe-
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INAUGURADO EM NATAL 
reira (e consequentemente da Pre-
feitura do Natal) de incrementar 
o crescimento da cidade e do Es-
tado, através de todas as formas e 
por todos os meios, notadamente 
no setor comercial. 

A L T O PADRAO 

A nova loja dos Super Merca-
dos Mini-Preço no Alecrim ofere-
ce à população, principalmente 
às donas de casa, o mesmo padrão 
de auto-serviço das suas duas con-
gêneres. E isto o sr. Salles Asfora 
enfatizou também no seu discur-
so, relembrando a primeira dona 
de casa que entrou na primeira 
loja, agradecendo as que a segui-
ram, e dizendo do empenho da 
organização, que no espaço de três 
anos de atividade em Natal envi-
dou não raro esforços e sacrifícios, 
para manter a mesma qualidade 
de atendimento, para fazer jús à 
preferência sempre demonstrada. 

O Super Mercado Mini-Preço 
do Alecrim possui também amplo 
espaço para estacionamento e vai 
observar os preços baixos para as 

mercadorias expostas, que sempre 
representaram motivo maior da 
opção do público pelas lojas da 
organização. 

Várias autoridades se fizeram 
presentes ou foram representadas 
na inauguração do Mini-Preço n.° 
3. Além do Prefeito e da Primei-
ra Dama, representando o Gover-
nador, lá estavam o vereador 
Érico de Souza Hackradt, presi-
dente da Câmara Municipal; dr. 
Genival Matias de Oliveira, Juiz 
Federal; Vicente Monte, represen-
tante do Delegado do Ministério 
da Indústria e Comércio no Esta-
do; jornalista Almeida Filho, re-
presentando o Secretário de Segu-
rança, coronel Rubens Pereira; 
sr. Walter Dore, presidente da 
Associação Comercial do Rio 

Grande do Norte; Cecílio Olivei-
ra, representando o Banco do 
Nordeste do Brasil; Erildo Mon-
teiro, pelo Banco do Estado de 
São Paulo; jornalista Fiúza Neto, 
representando o presidente da 
C O S E R N , sr. Jesus Campelo; sr. 
Aurino Suassuna, do alto comér-

cio de representações; sr. José Elí-
sio Cavalcanti, representante dos 
produtos Brahma; sr. Manoel 
Etelvino, do Super Mercado Nor-
destão; sr. Risomar Lopes, da fir-
ma J . Oliveira & Cia.; Gumercin-
do Saraiva, sr. Nagib Salha, sr. 
Abass Lawar, sr. Fuad Salha. 

Do grupo Asfora estavam pre-
sentes os senhores Issa Hasboun, 
Tanf i c Hasboun, Salles Asfora, 
George Asfora, João Asfora, nota-
tando-se também presença de 
grande número de comerciantes e 
industriais, com suas esposas, além 
de convidados especiais. 

A benção da nova casa foi ofi-
ciada pelo Bispo Auxiliar de Na-
tal, Dom Antonio Costa, que an-
tes de ministrar o ato religioso 
propriamente dito, também falou, 
dizendo da importância que o 
Super Mercado Mini-Preço tem, 
no desenvolvimento e crescimento 
do comércio natalense, a que a 
Igreja também está atenta, como 
está sempre atenta a tudo que re-
presenta o encaminhamento da co-
munidade para a sua grande des-
tinação. 



LEITE -
a crise 

do preço 

Enquanto não houver au-
mento no preço do leite ele cada 
vez mais continuará faltando. 
Essa é a premissa defendida pela 
maioria dos homens ligados à 
produção e abastecimento do 
leite, em Natal e, de resto, em 
toda a região e mesmo no País. 
Em nossa capital o produto vem 
faltando em escala ascendente e 
a ILNASA (Indústria de Lati-
cínios de Natal S. A.) respon-
sável pela pasteurização e colo-
cação do produto na praça, há 
várias semanas está racionali-
zando a distribuição, além de 
importar, já hoje, semanalmente, 
uma média de 30.000 litros de 
leite in natura, de Maceió — 
um dos poucos Estados onde a 
bacia leiteira produz além das 
necessidades internas. O consu-
mo de Natal está em torno dos 
23.000 litros diários e a nossa 
bacia leiteira só pode fornecer 
15.000. 

Aiém da insuficiência da ba-
cia leiteira potiguar hoje con-
corre para a falta do produto na 
plataforma da ILNASA a ques-
tão dos preços baixos — razão 
porque muitos criadores de ga-
do leiteiro estão dando preferên-
cia ao de corte, porque para 
esses a alimentação é menos one-
rosa; é o gado que se cria no 
campo. 

Roberto Lamas (29 anos, 
estudante de administração de 
empresas) é um dos dirigentes 
da ILNASA. Ele acha que os 
fatores causadores da falta de 
leite podem ser assim alinhados, 
dentre outros: insuficiência da 
bacia leiteira; falta de remane-
jamento racional e eficiente dos 
rebanhos; baixa produtividade; 
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AS CAUSAS DO COLAPSO 

Para o agrônomo João Fer-
reira de Melo (32 anos), do 
PLAMAM (Plano de Melhora-
mento de Alimentação e do Ma-
nejo do Cado Leiteiro) a causa 
principal do colapso é a baixa 
produtividade dos nossos reba-
banhos, aliada ao baixo índice 
de fertilidade, aos altos custos 
da produção, em relação ao pre-
ço do produto natural, e mais a 
alimentação deficiente do gado, 
que produz muito menos leite 
do que deveria. 

Outro agrônomo e também 
criador, Nilton Pessoa de Paula, 
lembra que a escassez do pro-
duto não se verifica apenas no 
Rio Grande do Norte, mas em 
todo o País. E que de resto ela 
não é uma crise nacional, mas 
já hoje com conotações interna-
cionais: uma tonelada de leite 
em pó, que até pouco tempo cus-
tava 150 dólares, hoje é adqui-
rida por US$ 700. 

E o próprio leite em pó hoje 
falta nos super-mercados e mer-
cearias, lembra ele, porque, com 
a falta do pasteurizado, a sua 
procura aumentou e a produção 
não está dando para compensar 
a demanda. 

Nilton Pessoa de Paula é o 
maior fornecedor da ILNASA 
(uma média de 1.600 litros dia-
riamente) e ninguém melhor do 
que ele, nessa condição, para sen-
tir o problema dos insumos cujos 
preços sobem diariamente. Os 
produtores estão se retraindo de 
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alimentação deficiente; preço as-
cendente dos insumos; baixo 
preço para a venda do leite in 
natura. A falta da torta, princi-
pal base alimentar do gado lei-
teiro, é outra forte razão. 

A ILNASA, no entanto, não 
vive atualmente apenas o drama 
do pouco leite para pasteurizar, 
leite que está desaparecendo de 
suas plataformas, porque o cria-
dor não tem condições de trazê-
lo em maiores quantidades. 
Existe o problema da venda de 
queijo a preços superiores à ta-
bela, o que faz com que muitos 
produtores prefiram vender o 
leite a fabricantes desse produto, 
que pagam Cr$ 0,90 por litro, 
enquanto a ILNASA paga so-
mente Cr$ 0,70 centavos, preço 
fixado por lei. 



incrementar a produtividade por-
que não há compensação e os 
prejuízos atualmente já não são 
pequenos. Preferem, na maioria, 
soltar o gado nas pastagens, dei-
xando que os bezerros mamem. 

" É compensadora essa alter-
nativa" — diz Nilton de Paula 
— "porque o garrote, assim 
criado, fica super alimentado e 
em um ano engorda o bastante 
para ser vendido a bom preço 
no matadouro. Com um detalhe: 
o gado alimentado com leite é 
muito mais bem vendido, pois 
tem uma carne mais tenra, de 
muita aceitação. De fato, o pro-
dutor transforma seu gado lei-
teiro em gado de corte, venden-
do os garrotes e ficando apenas 
com as vacas". 

A QUESTÃO DOS PREÇOS 

São os próprios diretores da 
ILNASA que compreendem que 
o leite deve ter melhor preço, 
quando deixado pelo produtor 
na plataforma da usina pasteu-
rizadora. Ele hoje chega a 
Cr$ 0,70 o litro. 

A SUNAB, por seu turno, 
pouco ou nada pode fazer, com 
vistas a uma tabela específica 
para o produto. O delegado re-
gional, Luiz Demétrio Pereiro, 
lembra que o orgão possui limi-
tações na sua atuação nos Esta-
dos e que no caso particular do 
Rio Grande do Norte há a con-
siderar a nossa pecuária, estra-
çalhada e deficiente. "É impos-

sível se controlar preços, quan-
do se possui uma oferta instá-
vel", diz ele. 

O aumento ideal de preços 
seria a medida capaz de, imedia-
tamente, a curto prazo, contor-
nar a situação. Fixando-se o li-
tro para o consumidor a . . 
Cr$ 1,50 haveria possibilidades 
de se pagar mais ao produtor e 
a usina beneficiadora ficaria 
também com melhor margem de 
lucro. 

Outras medidas necessárias e 
urgentes: tabelamento dos pre-
ços dos insumos, proibição da 
exportação da torta e do farelo, 
dois dos principais alimentos do 
gado leiteiro. fim 

O SS está pronto 
Se você estiver. 

O Opala Cupê SS está pronti-
nho, esperando você. 

E você? Está preparado para 
dominar a fera? Pense bem. 
Procure imaginar como vai ser: 
abra a porta, sente-se, Teche a 
porta. Aperte o cinto. 

Dê a partida. Ouça um pouco 
a música do motor antes de en-
gatar a primeira. Sâo 140 cv a 
4000 RPM. Acaricie a alavanca 
do c&mbio. Ela está no chao, per-

tinho de você. Quatro marchas 
para Irente. Ehgate. Acelere. Nâo 
tenha dó: marque o asfalto. 

Agora, segunda. Olho no conta-
giros. N8o tire o pé do acelera-
dor nesta curva. As mola6 sâo 
hel icoidais nas quatro rodas. 
A estabilidade é perteita. 

Terceira. Quarta. Pronto. Você 
está na estrada. Feche os vidros. 
Sinta o torque, a velocidade. Per-
ceba todos os detalhes do confor-

to que você está desfrutando: ban-
cos anatômicos individuais; vo-
lante esportivo de tmpunhadura 
perfeita. 

Diminua a marcha. Os freios 
sâo a disco na frente. Pare. Agora 
volte à realidade. Você já pode 
responder á pergunta. Você está 
pronto para o SS? 

O p a l a S S 

Acima de tudo, qualidade Chevrolet. 

NATAL VEÍCULOS E PECAS LTDA. 
concessionário chevrolet 

P r a ç a Augusto S e v e r o , 252 - Fones 2-0198 e 2-2122 - NATAL (RN) 



ALGODÃO 
a vez do 
produtor 

A proibição de exportação 
do algodão nacional, medida im-
posta pela Portaria 437 da Ca-
cex, e que atingiu sensivelmente 
a região nordestina, poderá vol-
tar atrás. Se assim ocorrer, não 
estará livre ainda no entanto, a 
economia regional dos prejuízos 
causados pela proibição que, 
para os observadores, foi apenas 
uma paternal medida em favor 
da indústria de fiação do país, 
em decorrência do aumento do 
preço do algodão no mercado 
internacional. 

O fato é que, após o aumento 
de US$ 0,36 para US$ 0,78 a 
libra peso, na Bolsa de Nova 
Iorque, num curtíssimo espaço 
de tempo, o algodão nacional 
tinha de ser adquirido pelas em-
presas de fiação e tecelagem por 
um preço que estas não estavam 
sequer cogitando pagar. A Co-
missão de Agricultura da .Câ-
mara Federal, no começo de 
setembro, analisando a inconse-
quência da proibição, que já 
durava algum tempo, enviava ao 
Presidente da República telegra-
ma no qual pedia a revogação 
imediata da Portaria emanada 
da Cacex e não procurava es-
conder apreensões e verdades 
que achava por bem expor no 
documento: "a indústria de fios 
conta com maquinário moderno, 
algodão e mão-de-obra bastante 
mais baratos e incentivos fiscais 
superiores a 50 por cento do va-
lor da mercadoria acabada, não 
sendo justo impor unilateral-
mente à agricultura ônus com a 
perda do preço justo internacio-
nal, a fim de proteger indústria 

Valmir Tarcrino 

O algodao Moco 
pode desaparecer 

tão favorecida". E pleiteiava "a 
liberação definitiva das exporta-
ções de algodão a fim de não 
desanimar agricultores em vés-
peras de plantio de nova safra". 

DUAS MEDIDAS E 
DOIS PESOS 

Para o ex-deputado potiguar 
e agricultor Valmir Targino, o 
que ocorre é que "em relação à 
economia do Nordeste, sempre 
se usa dois pesos e duas medi-
das, tomando-se sempre posições 
parciais". 

Ele recorda que o preço do 
algodão nacional sempre viveu 
na dependência das cotações in-
ternacionais. E estranha que na 
hora em que na Bolsa de Nova 
Iorque o produto ascende, seja 
proibida no Brasil a sua expor-
tação, única maneira do nosso 
agricultor usufruir do aumento 
de preço. "Já foi o tempo em 
que algodão dava camisa ao agri-
cultor" — diz Valmir Targino. 
"Naquele tempo o produto era 
realmente uma fonte de enrique-
cimento, mas começou a haver 
a subida desenfreada dos preços 
dos insumos agrícolas e até bem 
pouco havia os juros extorsivos 
e exorbitantes da rede bancária, 
que financiava a agricultura, e 
mais os impostos que aumenta-
vam de ano para ano. Tudo reu-
nido, transformou o produto 
base de nossa economia na 
maior fonte de empobrecimento 
e descapitalização dos que amai-
nam a terra nordestina". 

Para Francisco Seráfico, da 
firma Nóbrega & Dantas, o con-
trole da exportação deveria ser 
feito após estudos mais acurados, 
dos quais se soubesse o quanto 
as fábricas de fiação e tecelagem 
necessitariam, para se estabele-
cer as quotas que poderiam ser 
vendidas. Ele não acredita, no 
entanto, numa medida que al-
guns produtores temeram em 
meados de agosto último: a Ca-
cex poderia determinar a baixa 
do preço no mercado interno até 
a equivalência com os preços 
considerados aviltados, de algum 

segue 
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tempo antes. O algodão Seridó, 
do qual o Rio Grande do Norte 
é o maior produtor (52 .3% da 
produção nacional, na série 
1956-66, contra 38 ,7% do seu 
maior concorrente, o Ceará, e 
4 ,5% do menor, a Bahia) atin-
gia naquele período Cr$ 2.00 o 
quilo depois de haver alcançado 
cotação entre Cr$ 1,35 e . . 
Cr$ 1,40. Também ele não acre-
dita num aumento interno de 
preço, justamente em virtude da 
demanda doméstica ou seja: o 
suprimento das fábricas de fios. 

"Mas o mercado algodoeiro 
é imprevisível — aduz Francisco 
Seráfico — e pode ser que por 
motivos que escapam à nossa 
observação os preços tomem ru-
mos ignorados. Nunca, no en-
tanto, se conheceu altas tão vio-
lentas como as que ocorreram 
este ano". 

AS RAZÕES DO AUMENTO 

Uma análise superficial da 
situação do algodão no mundo, 
atualmente, vai encontrar moti-
vos muito claros para o aumento 
dos preços internacionais: as re-
centes enchentes nos Estados 
Unidos, destruindo grande parte 
das plantações ao longo dos rios 
Mississipi e Missouri; os trans-
tornos sofridos pelas safras do 
Paquistão, também em virtude 
de chuvas e inundações — o que 
diminuiu as quantidades do pro-
duto comercializado. 

A. indústria têxtil, por outro 
lado, de algum tempo para cá 
tem dado primazia ao algodão, 
na fabricação de tecidos, o que 
tem aumentado grandemente a 
procura dos fios manufaturados. 

No Rio Grande do Norte a 
Fiação Borborema consome cer-
ca de 90 toneladas de algodão 
por mês, para fabricar 60 tone-
ladas de fio fino penteado, do 
qual exporta metade para o Ja-
pão, Itália, Suiça, Alemanha e 
Espanha. 

Para José Eduardo de Frei-
tas Crissiuma, diretor comercial, 
da empresa, "o aumento do pre-
ço do algodão é uma natural 
contingência mundial, decorrente 

dei falta do produto. Provocado 
também pela escassez de petró-
leo cujos derivados são utiliza-
dos nas fábricas de fios sintéti-
cos, que por isto optaram pela 
manufatura do algodão, aumen-
tando mais ainda a procura do 
produto". 

Ele reconhece, no entanto, 
que com a proibição da exporta-
ção do algodão brasileiro as 
grandes beneficiadas foram as 
fiações e tecelagens que, no en-
tanto, estão exportando os seus 
produtos dentro dos preços da 
paridade internacional. 

O que ocorre de novo para 
as fiações e tecelagens é que, 
tendo de comprar algodão um 
pouco mais caro, elas obviamen-
te devem ter maior capital de 
giro. Hoje, o quilo do algodão 
beneficiado está em torno de 
Cr$ 10,00 ou seja, Cr$ 150,00 
a arroba. 

Francisco Seráfico 

A EXTINÇÃO DO MOCÓ ? 

As variações de preços e cer-
tas dificuldades ainda hoje exis-
tentes para o agricultor nordes-
tino podem provocar o que Val-
mir Targino considera não muito 
difícil de ocorrer: a extinção da 
cultura do algodão Mocó, ou 
Gossypium Hirsutum, o chama-
do fibra longa, um dos melhores 
do mundo. Isto porque o agri-
cultor, desestimulado, e já tendo 
pouca produtividade por área^ 
apelará fatalmente para outras 

variedades, como o Verdão e o 
IA-C-13. Este último também 
chamado no lingüajar do serta-
nejo de Rasga-Letra, ou seja: o 
algodão que tem mercado certo 
t: ajuda-o a rasgar as promissó-
rias bancárias. Trata-se de algo-
dão oriundo de linhagens norte-
americanas, obtido de seleções 
feitas e multiplicadas pelo Insti-
tuto Agronômico de Campinas, 
e no Nordeste cultivado sob ori-
entação do INFAOL. 

A safra brasileira deste ano, 
segundo os observadores, pode 
atingir a cifra de 220.000 tone-
ladas de pluma, o que representa 
um aumento em torno de 15% 
sobre 3 anterior. O Rio Grande 
do Norte produziu na última, 
30.000 toneladas e as estimati-
vas para a atual é de 40.000. 
Da anterior, cerca de 28.000 to-
neladas foram exportadas, se-
gundo Francisco Seráfico, corç-
putando-se também a saída do 
algodão em caroço, pelas fron-
teiras estaduais. 

O agricultor nordestino, no 
entanto, dificilmente teria me-
lhorada, a curto prazo, a sua si-
tuação até certo ponto ainda pe-
riclitante. Valmir Targino asse-
gura que qualquer plantador de 
algodão, ainda hoje, está deven-
do aos bancos, por conta dos 
juros exorbitantes do passado, à 
base de 18% ao ano, que atin-
giam até 2 4 % , com a adição de 
várias taxas. Hoje existe a reso-
lução n.° 175 do Banco Central 
do Brasil, há o Proterra, e se a 
175 baixou os juros e escalonou 
as dívidas, mesmo assim elas 
ainda existem e só a muito custo 
estão sendo saldadas. 

A grande solução para o 
agricultor seria o expediente já 
usado pelas fábricas de fios: re-
ter a safra o maior tempo pos-
sível, aguardando um aumento 
de preço. Como as fiações fa-
zem, se retraindo de comprar, no 
aguardo de uma queda de preço. 
Para as fábricas isto é possível, 
dado o favorecimento e a prote-
ção que possuem. Para os agri-
cultores a hipótese é impraticá-

v e l , por conta de sua descapita-
lização. fim 
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Da sofisticação à pirataria 
Quando o turista chega ao 

restaurante elegante em Paris ou 
em Genebra e vai com o maitre 
até o viveiro de lagostas vivas 
para escolher a que quer sabo-
rear, não lhe interessa certa-
mente de que mar ela tenha saí-
do. Mas muito provavelmente 
ele irá saborear ao vinagrete ou 
acompanhada do molho de sua 
preferência, uma lagosta apre-
sada na costa norteriograndense. 
Explica-se: as empresas lagostei-
ras do Nordeste estão se dedi-
cando, embora ainda em peque-
na escala, à exportação de la-
gostas vivas, principalmente para 
a França, onde a sofisticação 
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gastronômica chega ao ponto de 
expor em viveiros com água e 
temperatura idênticas ao seu ha-
bitat, lagostas que saem de Re-
cife em embalagens especiais, 
fazem transbordo em Lisboa e 
chegam a Paris depois de ape-
nas nove horas de viagem, con-
tra as quinze horas gastas pelos 
espécimes que para lá também 
vão, partindo da África do Sul. 

Uma empresa potiguar, a 
Frinape, já exportou lagosta viva 
três vezes. O seu proprietário, 
Abelardo Bezerra de Melo, gos-
tou da experiência e pensa seria-
mente em continuá-la, estando 
atualmente efetuando estudos 

para a viabilidade empresarial 
do negócio. 

Não é sem razão que uma 
empresa dedicada à pesca de 
lagosta pode resolver exportá-la 
viva, para satisfação dos apre-
ciadores da cozinha sofisticada: 
enquanto para se conseguir um 
quilo de caudas (exportadas para 
os Estados Unidos) são necessá-
rias seis lagostas médias, para 
se conseguir o mesmo peso do 
crustáceo vivo se precisa de ape-
nas duas. E o próprio aparato 
especial que cerca o embarque 
dos espécimes vivos comporta 
plenamente uma alta margem de 
lucro, partindo-se dos preços: 

segue 
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um quilo de cauda custa U$ 4,00. 
Um de lagosta viva, US$ 5,00. 

OS NEGROS IDOS DE 63 
Mas esse tipo de exportação 

pode representar, também, uma 
opção para as empresas que não 
desejem abandonar o ramo: 
atualmente, a indústria lagos-
teira é considerada um negócio 
de péssimas perspectivas, deba-
tendo-se numa crise que já dura 
dois anos. Não é uma crise nova 
mas tem noutra crise antecedente 
uma probabilidade altamente 
perigosa: em 1963, iniciou-se 
uma profunda queda de produ-
tividade do pescado, quando vá-
rias empresas pernambucanas 
conseguiram praticamente erra-
dicar dos seus mares a lagosta 
pródiga e apetitosa, em virtude 
da pesca predatória e indiscri-
minada. Então, vieram para as 
águas potiguares, inflacionando 
a área com muitos barcos. E o 
que se viu foi cada empresa, com 
uma média de 80 a 100 barcos, 
jogando n'água covos que muito 
raramente conseguiam apresar, 
cada um, uma lagosta diária. 
Disto resultou que 9 0 % dessas 
empresas foram à falência, e das 
13 então existentes, restaram 
três. 

Tão tempestuosa diminuição 
de esforço de pesca (como se 
chama na terminologia pesquei-
ra o número de barcos nas áreas 
de operação) proporcionou um 
aumento de produtividade que 
culminou em 1970, com uma 
produção nacional de seis mi-
lhões de libras de cauda de la-
gosta. Isto porque quanto me-
nor fôr o número de empresas 
pescando, obviamente maior se-
rá a produção de cada uma, to-
das capacitando-se a se fortale-
cer e operar em melhores con-
dições. 

Mas, hoje, os negros idos de 
1963 estão voltando: há pelo 
menos 10 grandes e médias em-
presas sediadas em Natal, jo-
gando cerca de 200 barcos ao 
mar, fora empresas estabelecidas 
em Pernambuco ou no Ceará, 
que mandam para nossas águas 
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uma média de 80 embarcações, 
e ainda outras 40, pertencentes 
a pequenos armadores autôno-
mos. Em 1969, quando o es-
forço de pesca diminuiu, perto 
de 100 barcos conseguiram ele-
var a produção que atingia 6 mi-
lhões de libras de caudas. Os 
mais de 300 de hoje, além de 
voltarem a inflacionar a área, 
estão modernamente equipados, 
com tecnologia que lhes permite 
(alguns deles) permanecer até 
um mês ao largo. Mas a produ-
ção continua a mesma. E as em-
presas se debatem com toda 

Abelardo Bezerra 

sorte de dificuldades, mantendo-
se à custa dos adiantamentos de 
câmbio, da resolução n.° 71 do 
Banco Central (financiamento a 
baixo juro sobre a produção ex-
portável) e das operações nor-
mais de créditos. A saturação 
desse estado de coisas, no en-
tanto, não vai demorar, segundo 
Abelardo Bezerra de Melo. E 
breve muitas empresas não terão 
condições de saldar seus com-
promissos. 

PESCA PREDATÓRIA 

O que mais preocupa os em-
presários que desejam equacionar 
o problema, no entanto, não é 
sequer o aumento desenfreado 

do esforço de pesca: é a ação 
predatória de até mesmo algu-
mas empresas, que no afã de 
salvar a pesca diária ou semanal 
não se incomodam de agir cri-
minosamente, à moda de pesca-
dores artesanais que apresam la-
gostas imaturas ou ovadas. Essa 
ação poderá determinar dentro 
em breve um colapso das reser-
vas, pois é lógico que sem haver 
espécimes para preservação, a 
espécie tende a se extinguir. Ou 
se não isto, pelo menos desapa-
recer até que novos cardumes se 
formem. Tempo suficiente para 
que se configure a bancarrota de 
muita empresa. 

Abelardo Bezerra de Melo, 
que além de industrial é um es-
tudioso do fenômeno pesqueiro 
de modo geral, pesquisador e in-
teressado na racionalização ope-
racional do sistema, se deu ao 
trabalho de analisar em suas im-
plicações negativas, um fato sur-
gido nas águas do Rio dos Ga-
los, entre Galinhos e Guamaré, 
em 1970, e que só agora des-
pertou a atenção das autorida-
des e o espalhafato da imprensa: 
naquele ano, descobriu-se um 
nascedouro de lagosta nas águas 
do rio e pescadores artesanais 
capturavam com redes primiti-
vas uma média de 100 a 150 
quilos de caudas por semana. La-
gostas jovens, imaturas, de que 
para se conseguir um quilo eram 
necessárias cerca de 36. Normal-
mente, bastam seis adultas, para 
se atingir esse peso. Espantosos 
números ele conseguiu em ope-
rações aritméticas simples, para 
concluir a quanto ia a predação 
que possibilitava lagosta à von-
tade nos supermercados da ci-
dade e que eram também tran-
sacionadas até mesmo com em-
presas pesqueiras industriais. Du-
rante três anos a captura crimi-
nosa foi praticada e só agora 
acaba de ser proibida. 

PARA PRESERVAR 

A limitação do esforço de 
pesca é a primeira medida prá-
tica a ser adotada para a preser-
vação das reservas da lagosta, 
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ainda segundo Abelardo Bezer-
ra. Depois da pesquisa, que deve 
ser, obviamente, o passo princi-
pal para se quantificar a incidên-
cia e se estabelecer controle so-
bre aspectos biológico, migrató-
rio, etc. 

Com relação ao limite do 
número de empresas e/ou de 
barcos, ele acha que deveria ser 
determinada uma quota propor-
cional à tonelagem, porque se 
um pequeno barco sai ao mar 
e lança cem covos n'água, um 
de maiores proporções pode lan-
çar até mil. 

Depois viria a fiscalização 
severa quanto à proibição de 
captura de lagostas imaturas e 
ovadas. Tanto num caso como 
no outro, a captura predatória 
pode determinar em breve a ex-
tinção da espécie. No caso da 
imatura, porque se capturou o 
crustáceo que ainda não ovou; 
no segundo, o que estava às vés-
peras de procriar. 

Mas existem também os efei-
tos negativos da adoção de, me-
didas drásticas. Proibida a pes-
ca, agrava-se mais a situação 
das empresas, que sem dúvida 

não terão meios de equilibrar a 
sua subsistência, até que as me-
didas disciplinares sejam retira-
das. E depois há o lado social: 
hoje cerca de 2.000 pescadores 
se dedicam à lagosta, no Rio 
Grande do Norte. Consideran-
do-se uma família de cinco pes-
soas para cada um desses ho-
mens, ter-se-á 10.000 dependen-
tes que ficarão provavelmente 
até a passar fome, com a para-
lização das atividades estabele-
cida pela proibição. 

E há ainda o fator econô-
mico: o Brasil hoje é o terceiro 
país do mundo, em termos de 
exportação de lagosta. Um co-
lapso na venda do produto lo-
gicamente acarretaria sensível 
queda no carreamento de di-
visas. 

Mas, como não há mal que 
sempre dure, os industriais la-
gosteiros do Rio Grande do 
Norte já estão antevendo uma 
possível melhoria nos índices de 
produção. Embora a crise de 
produtividade venha se arrastan-
do por quase dois anos, em cer-
tas áreas a proximidade de nova 
safra já deixa esperançosos os 
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que se dedicam ao ramo, quanto 
a colheitas mais pródigas. Co-
mo ocorreu de dezembro a abril, 
em Aracati, no Ceará, e de 
maio a agosto, nas imediações 
de Areia Branca. Baseados ape-
nas na prática, eles esperam 
uma produção razoável no ve-
rão deste ano. 

PIRATARIA LAGOSTEIRA 

A perspectiva de uma boa 
safra, porém, é apenas um pa-
liativo algo aleatório, na dura 
realidade do negócio. Além de 
todos os percalços naturais, sa-
zonais, os empresários lagostei-

ros enfrentam ainda o da con-
corrência, que não se limita ape-
nas à inflação de barcos ao mar: 
a pirataria na pesca da lagosta 
existe e em termos muito pró-
prios: uma empresa alcança de-
terminada faixa de mar, lança 
seus covos e sai, para preparar 
outro terreno. Quando volta 
para colher o anterior, encontra 
a simples imensidão do mar: o 
barco de outra empresa passou 
pelo local e levou seus covos, 
com presas ou vazios. Para se 
ter idéia do prejuízo que essa 
pirataria acarreta, basta se di-
zer que um barco do porte mé-
dio joga 2.000 covos ao mar, 
numa operação. Cada covo, 
feito artesanalmente, custa em 
torno de Cr$ 18,00. Cada vez 
que se dá um furto dessa natu-
reza, a empresa afetada perdeu 
simplesmente Cr$ 36.000,00. 

Atualmente, uma empresa 
está tendo prejuízos da ordem de 
Cr$ 8.000,00 a Cr$ 40.000,00 
semanais, dependendo do seu 
porte. A Frinape, por exemplo, 
para nivelar o seu ativo-passivo 
precisa de no mínimo 400 qui-
los de cauda de lagosta por se-
mana, para lhe dar um fatura-
mento bruto de Cr$ 16.000,00. 
Mas só está conseguindo uma 
média de 200 quilos, ou seja: 
fatura Cr$ 8.000,00. Mesmo 
assim tem as despesas normais 
e inadiáveis com tripulação (até 
cinco homens num barco) me-
cânicos, carpinteiros navais, via-
turas, combustível, motoristas, 
pessoal de apoio. fim 



de mossoró 
T U D O S O B E 
M E N O S O SAL 

A indústria salineira enfrenta no-
va fase de sua crucial crise econô-
mica. Nos oito meses deste ano a 
elevação de custos foi superior a 20 
por cento, enquanto o preço de ven-
da do sal caiu em 10 por cento. Nes-
se período, o frete salina/armazém 
subiu 20 por cento, o plástico para 
embalagem do produto teve cinco 
aumentos e tem a perspectiva de um 
outro, enquanto a mão-de-obra ele-
vou-se em 17 por cento. A crise se 
tornará mais aguçada agora, porque 
começa nova safra que se estende de 
setembro até março de 1974. 

A T R A S O NA 
C O N S T R U Ç Ã O 
DA E M B R A T E L 

A construção do edifício-sede da 
E M B R A T E L em Mossoró vai sofrer 
um atraso, em decorrência de pro-
blemas surgidos na fundação da 
obra. A irregularidade do terreno 
forçou a empresa construtora a ela-
borar um novo projeto. 

M O S S O R Ó Q U E R 
VAGA NO SENADO 

Com a morte do senador Duarte 
Filho, a região Oeste do Estado per-
deu o seu representante na alta Câ-
mara do país. Desde 1958, Mossoró 
se fazia presente ao Senado, primei-
ro na pessoa do atual prefeito 
Dix-huit Rosado e por último com 
Duarte Filho. Os líderes políticos da 
região continuam firmes em pleitea-
rem a vaga, na eleição do próximo 
ano. Os nomes mais cotados são os 
de Dixhuit Rosado e Antônio Flo-
rêncio de Queiroz. 

E N G E N H E I R O S 
A G R Ô N O M O S T Ê M 
SEDE P R Ó P R I A 

A Sociedade dos Engenheiros 
Agrônomos de Mossoró já tem sede 
própria. Ela foi construída em tem-
po recorde, no b a i n o Presidente 
Costa e Silva. O engenheiro Vingt-un 
Rosado idealizou e edificou a obra, 
que hoje é um dos mais belos pré-
dios da cidade. 

C A N I N D É Q U E I R O Z 
C O N S T R Ó I O C A M P U S 

Francisco Canindé Queiroz, Pre-
sidente da Fundação Universidade 
Regional do Rio Grande do Norte, 
retornou de nova viagem ao Sul do 
país onde foi em busca de recursos 
para o prosseguimento das obras de 
construção do Campus Universitário. 
A viagem foi coberta de pleno êxito. 
O Campus de Mossoró já começa a 
se tornar realidade. Em novembro, o 
Ministro Jarbas Passarinho pretende 
visitar Mossoró e inaugurar a pri-
meira etapa da obra. 

C A M I L O CALAZANS 
CIDADÃO 
M O S S O R O E N S E 

Camilo Calazans, diretor do Ban-
co do Brasil para a região Nordeste, 
já é Cidadão Mossoroense. A Câma-
ra Municipal lhe concedeu o título 
em solenidade que teve lugar no au-
ditório da Fundação Universidade 
Regional. O autor do projeto de con-
cessão da cidadania foi o vereador 
Vingt-un Rosado. 

M O S S O R Ó PRECISA 
DE MAIS U M H O T E L 

Mossoró tem necessidade urgente 
de mais um hotel classe "a". O Espe-
rança Palace Hotel, com menos de 
40 apartamentos, não mais atende à 
demanda. A acomodação de visitan-
tes, cm certas épocas do ano, trans-
formou-se num verdadeiro transtor-
no, pela falta de apartamentos. Exis-
te a possibilidade do grupo Abrfl 
construir um motel de luxo em Mos-
soró, porém não se sabe nada a res-
peito do prazo em que isso ocorrerá. 

M O S S O R O E N S E S 
C O M P R A M T E R R A S 
N O M A R A N H A O 

Alguns empresários mossoroenses 
estão demonstrando grande interes-
se na aquisição de vastas áreas de 
terras no Estado do Maranhão, no-
tadamente no município de Marabá. 
Sabe-se que os srs. Paulo Fernandes, 
Tarcísio Maia e outros, compraram 
milhares de hectares de terras na-
quela região, pensando em implan-
tar grandes projetos de agropecuária. 

F I N A N C E I R A S 
COM J U R O S A L T O S 

A febre do crédito diretíssimo, 
que também chegou a Mossoró, co-
meça a ser amainada. O público e o 
comércio descobriram que as finan-
ceiras estão trabalhando com juros 
muito pesados. Por isso, na X I V Con-
venção Lojista, realizada em São 
Paulo, um lojista mossoroense de-
nunciou o sistema. Agora, os comer-
ciantes estão em busca de outras fi-
nanceiras que queiram atuar na pra-
ça, a juros mais baixos. 

M O S S O R O E N S E PAGA 
M U I T O P O U C O 
I M P O S T O 

O prefeito Dix-huit Rosado ficou 
perplexo com uma estatística que lhe 
foi apresentada por um dos seus au 
xiliares. Segundo um estudo, o mos-
soroense está pagando, per capita, 
apenas Cr$ 0,20 de impostos, por 
mês, à Prefeitura. As causas disso es-
tão sendo estudadas e alguma coisa 
deve mudar. 

R U A S C E N T R A I S 
R E C E B E M A S F A L T O 

O asfaltamento das principais 
ruas e avenidas de Mossoró foi ini-
ciado. Afirma Dix-huit Rosado que 
na sua administração não haverá as 
chamadas "operações tapa-buracos", 
pois ele prefere adotar soluções de-
finitivas para os problemas da sua 
cidade. Assim, o seu esforço agora 
está concentrado na obtenção de re-
cursos para asfaltar toda a cidade de 
Mossoró. 

J . I R I N A L D O C O M 
R E V E N D A C H E V R O L E T 

José Irinaldo, diretor da princi-
cipal loja de automóveis de Mosso-
ró, acaba de fechar contrato com a 
General Motors do Brasil e passará 
a ser o revendedor exclusivo Chevro-
let. Muito breve, Irinaldo iniciará a 
construção de nova loja, dotada de 
departamento de peças e assistência 
mecânica, em terreno j á adquirido 
na rua Cel. Gurgel. Os investimen-
tos que ele terá de fazer para adap-
tar-se às exigências da G M atingirão 
Cr$ 700 mil. 



Na fronteira do Ceará com o RN 

Cobra imposto 
quem chegar primeiro! 

O Rio Grande do Norte e o Ceará disputam 
atualmente a arrecadação de impostos numa ex-
tensa área de fronteira, que o tempo não conso-
lidou como pertencente a nenhum dos dois Es-
tados. 

Os plantadores de algodão dessa área deve-
rão pagar em torno de Cr$ 1 milhão de ICM ao 
comercializarem a sua produção. Prevendo a eva-
são dessas rendas, a Secretaria da Fazenda do RN 
criou ali um posto fiscal. 

Isso foi o estopim de mais um protesto vee-
mente do Ceará, que se julga prejudicado. 

O problema é antigo. Vem do tempo de Rui 
Barbosa, que advogou e venceu, em 1908, no 
Supremo Tribunal Federal, a causa do RN. Mas 
como a sentença nunca foi cumprida, ou seja, 

porque a delimitação não foi definida tecnica-
mente, o problema ressurge de tempos em tem-
pos. Como em 1938, na interventoria de Rafael 
Fernandes; em 1964 por conta da instalação de 
outro posto fiscal; e agora, numa área (Lagedo 
do Mel) onde o Rio Grande do Norte já possui 
escolas, poços tubulares, subdelegacia de policia, 
sem que o Ceará nunca tivesse reclamado. Re-
clamou na hora do posto fiscal. 

Como das outras vezes, foi encontrada desta 
feita uma solução paliativa: as secretarias de Fi-
nanças dos dois Estados resolveram que, até que 
seja demarcada a área, definitivamente, nenhuma 
das duas partes terá postos fiscais fixos: farão a 
cobrança dos tributos através de postos volantes, 
podendo quem chegar primeiro tirar o recibo. 
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PENDÊNCIA SECULAR 

A situação não é nova: em 
1908, quando foi parcialmente 
resolvida, a questão já rolava há 
um século. E tudo por conta de 
uma linha imaginária — como 
o são todas as linhas que esta-
belecem fronteiras. O Rio Gran-
de do Norte e o Ceará lutam por 
uma faixa de terra que os agri-
mensores sequer demarcaram. E 
as dúvidas começam a surgir 
quando não se sabe quem está 
invadindo quem, embora pela 
imagem do uti possidetis o nosso 
Estado tenha a posse imemorial 
da área contestada, ganha quan-
do a batalha atingiu o seu ponto 
máximo, em 1908, tendo o Rio 
Grande do Norte como advoga-
do nada menos do que Rui Bar-
bosa, um pragmático patrono 
que nunca esteve habituado a 
perder, principalmente querelas 
desta natureza, em que forjou 
parte de sua eclética carreira ju-
rídica. 

Certamente, a má delimita-
ção advém dos tempos das Ca-
pitanias. Mas o certo é que, em 
1901, o governo do Ceará to-
mava a mais audaciosa e desa-
forada medida, dentro do con-
texto da destrinça do fôro: ele-
vava a município a vila de Gros-
sos, pertencente ao Rio Grande 
do Norte. 

A partir daí os ânimos, mui-
to naturalmente, se inflamaram. 
E os mais exaltados eram os cea-
renses. Nas memórias do histo-
riador Gustavo Barroso há alu-
são ao fato: o governo do Ceará 
chegou a criar batalhões de vo-
luntários para defender o novo 
município que criara, tomando a 
vila alheia, e os potiguares, nas 
escaramuças que surgiram, re-
ceberam um novo apelido, que 
foi juntar-se ao tradicional papa-
gerimum\ eram os currajados, 
também alusão à aparência fí-
sica da abóbora. 

Posta nessas circunstâncias, 
a questão foi resolvida a favor 
do Ceará, no dia 24 de julho 
de 1902, quando peritos se reu-
niram para discutir o assunto e 
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terminaram empatando os seus 
pareceres, tendo o Conselheiro 
Lafayete desempatado em favor 
dos cearenses. Pelo Rio Grande 
do Norte, tomou parte nas dis-
cussões o Conselheiro Coelho 
Rodrigues. Pelo Ceará, o histo-
riador Mateus Brandão. 

Foi aí que o nosso Estado 
resolveu submeter o voto de de-
sempate do Conselheiro Lajaye-
te Rodrigues Pereira ao Supremo 
Tribunal Federal e foi aí que 
Rui Barbosa foi contratado para 
patrocinar a nossa causa, ga-
nhando, posteriormente, a quan-
tia de cincoenta mil réis pela 
sua brilhante e copiosa atuação. 
Tão copiosa que virou o volu-
me n.° 31 de suas Obras Com-
pletas, edição da Biblioteca Na-
cional, afora um livreto em que 
alinhou as impugnações dos em-
bargos do Ceará, edição da Ti-
pografia Leuzinger, de 1908. 

Hélio Galvão 

A questão de Grossos durou 
de 1902 até 1912, embora Rui 
Barbosa tenha tido ganho de 
causa já em 1908. O que houve 
depois foram justamente os em-
bargos cearenses, que o então 
senador brilhantemente derru-
bava, tornando-os desprezíveis 
em termos jurídicos. Era Gover-
nador do Rio Grande do Norte, 
então, Tavares de Lira, que foi 

também um profundo estudioso 
do impasse,"com trabalhos igual-
mente publicados. Como ele, o 
posteriormente também governa-
dor Antônio de Souza, bissexto 
romancista que se assinava Poli-
carpo Quaresma, muito ajudou 
Rui Barbosa com documentos e 
informações precisas. 

AS AREAS DO LITÍGIO 

As terras que hoje, em 1973, 
o Ceará e o Rio Grande do 
Norte reclamam não são, a 
priori, as mesmas que Rui Bar-
bosa fêz voltar ao nosso Estado. 
É uma área litigiosa remanes-
cente da que o Conselheiro La-
fayete queria dar de mão beija-
da aos cearenses e que, no Go-
verno de Rafael Fernandes, em 
1938, novamente os dois Esta-
dos discutiram. Nesse tempo, 
sendo secretário geral do Go-
verno o sr. Aldo Fernandes, foi 
criada uma comissão mixta dos 
dois estados, presidida do lado 
do RN pelo historiador Nestor 
Lima, então presidente do Insti-
tuto Histórico do Rio Grande do 
Norte. 

Agora pergunta-se: por que 
no Governo Rafael Fernandes e 
ainda hoje a questão volta a 
existir, fazendo periclitar uma 
posse que o Rio Grande do 
Norte ganhou em 1908 ? 

O sr. Hélio Galvão, que em 
1964, como advogado do Esta-
do, também se envolveu na que-
rela (em 1964 nasceria o im-
passe de hoje, com a instalação 
de um Posto Fiscal na área) ex-
plica o fato de modo sucinto: 

"O Rio Grande do Norte 
ganhou a questão no Supremo 
Tribunal Federal, defendido por 
Rui Barbosa, mas não executou 
o que foi determinado. Ou seja, 
não fixou os limites, através de 
levantamento topográfico. Por 
isto, foi não foi a confusão res-
surge". 

Relembrando o final feliz de 
Rui Barbosa, o sr. Hélio Galvão 
aduz: 

"Quando o Supremo deu ga-
nho de causa ao nosso Estado, 
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em 1908, reformava a sentença 
arbitral do Conselheiro Lafayete 
aniquilando posteriormente to-
dos os embargos que o Ceará 
interpôs. As suas decisões judi-
ciais repousavam essencialmente 
sobre uma linha de fronteira cal-
cada no divisor de águas da Cor-
dilheira do Apodi e seus prolon-
gamentos estrangulados em dire-
ção ao Morro do Tibau. O Cea-
rá defendia uma fronteira móvel, 
de prova muito difícil e, curio-
samente, as duas partes se fir-
mavam no princípio do uti pos-
sidetis, isto é, na posse imemo-
rial da área contestada". 

MUITOS ANOS DEPOIS 

Decidida a questão com a 
sentença do Supremo Tribunal 
Federal, as partes aceitaram o 
novo estado de coisas, mas não 
houve a fixação da linha divisó-
ria, ressurgindo periodicamente 
os pequenos desentendimentos, 
sobretudo relativos a problemas 
de fiscalização tributária. 

Em 1938, trinta anos depois 
da atuação de Rui Barbosa, o 
problema aflorava. Uma comis-
são fixou uma linha reta que, 
partindo da ponta extrema ao 
norte, no Morro de Tibau, for-

mava uma coroa circulada, rumo 
ao sopé ocidental da Serra Dan-
tas de Dentro. O documento foi 
homologado entre os dois gover-
nos e, pelo menos com relação a 
essa área, a fronteira ficou paci-
ficamente estabelecida. 

Ocorre, no entanto, que a 
área litigiosa é bem mais ampla, 
ou implica acidentes naturais que 
diversificam o terreno em muitas 
direções. Por isto, em 1964 a 
questão novamente foi reaberta, 
quando o Governo do Rio Gran-
de do Norte construiu um posto 
fiscal num ponto aquém da de-
marcação do tempo de Rafael 

E m 1908 Rui Barbosa 
defendeu a causa do RN, 

venceu-a e transformou-a em livro 
Após haver ganho no Supremo Tribunal Federal a 

questão para o Rio Grande do Norte, Rui Barbosa ainda tra-
tou (e conseguiu impugnar) de vários embargos interpostos 
pelo Ceará. Analisando esses embargos, publicou um pe-
queno volume de 60 páginas, do qual achamos por bem 
retirar algumas considerações, apenas a título de curiosi-
dade: 

"Pelos numerosos documentos trazidos aos autos por 
ambas as partes, se verifica que o Estado do Rio Grande 
do Norte esteve sempre de posse da zona contestada". 

"Opostamente se assegura nos embargos em tom peremp-
tório, que o Rio Grande do Norte ali nunca exerceu juris-
dição". 

"Onde se firma, porém, o embargante, para contrapor 
o seu nunca ao sempre do Tribunal ? 

"Se em considerações antigas, é retrilhar inutilmente 
matéria já moída e refugada. Não há recanto mínimo desses 
engenhosos sofismas, que não fosse ventilado, espenejado, 
varrido, aberto ao sol pelo Rio Grande do Norte, na sua 
miúda e ampla defesa. Imaginar-lhes melhor efeito agora, 
porque repisados, seria supor ao Tribunal ou negligência no 
primeiro exame dos autos, ou capitulação de modo à fadiga, 
no segundo". 

Quando se referia à discussão do uti possidetis, Rui Bar-
bosa se aprofundava em documentação histórica dos idos da 
colonização portuguesa, não raro investindo em linguagem 
acre, contra os cearenses: 

"Desde os primeiros passos da sua fundação em 1610 
até 1700, oscilante e quase nula foi a existência do Ceará. 
Vimo-lo, ainda em 1642, reduzido em território a dez milhas 
de circuito, em habitantes a um pugilo de homens num for-
tim de pedras soltas. Anexado primitivamente ao Maranhão, 
a ele reanexado após a expulsão dos holandeses, desanexado 
em 1680, para se incorporar a Pernambuco, continuou na 
dependência deste governo, a que devia a sua guarnição e 
para onde recorria em quase todas as suas dificuldades. 
Ainda em 1699 tão exigua era a importância dessa capitania, 
que por ato daquele ano todo o seu território foi constituído 

numa só vila e num só termo. Entretanto, já nos fins do 
século XVI e começo do século XVII era o capitão-mór do 
Rio Grande, Jerônimo de Albuquerque, quem submetia os 
selvagens do território cearense, a essa capitania, que, em 
1612, já orlava o Assu, transpôs mais tarde o Apodi adian-
tando-se até as vertentes do Jaguaribe. 

"A ocupação, a princípio mal delineada, fixou com o 
tempo, raias precisas entre as duas capitanias. A cordilheira 
que as separava até • às proximidades da costa, descrevia 
entre uma e outra a extrematura natural. A uma e outra 
parte desse baluarte nativo se dilataram gradualmente as 
duas circunscrições coloniais, ocupando o Ceará as verten-
tes do Jaguaribe, o Rio Grande as do Apodi. 

"Nenhum ato da coroa portuguesa lhes determinou fron-
teiras: nem a carta régia de 9 de janeiro de 1603, que deu 
ao Rio Grande o seu primeiro governador, nem a de 28 de 
julho de 1669, nem a de 20 de outubro de 1671, nem a de 
19 de janeiro de 1702, nem a de 27 de dezembro de 1893. 

"É que se supunha traçada pela ação profunda e tenaz 
da posse, a linha confinai entre as duas capitanias". E não 
se enganava o governo de Lisboa... A ocupação da ribeira 
do Apodi na sua totalidade pelo Rio Grande apresentava 
todos os sinais da sujeição do solo a uma jurisdição empe-
nhada em afirmar e manter a unidade exclusiva do seu im-
pério. Desde os das mais remotos até os de hoje, não cessou 
ela de abranger na sua alçada ambas as margens daquele 
rio até à barra, cuja riba esquerda reclama presentemente 
o Ceará. 

"O estudo que fizemos quanto à colonização, quanto ao 
registro da propriedade territorial, quanto à exploração das 
salinas, quanto às relações forenses, quanto à administração 
e ao governo em todos os seus aspectos, desde a justiça até 
as concessões públicas, a navegação dos rios, à cobrança dos 
tributos, o ensino popular, a formação do eleitorado, a elei-
ção das assembléias legislativas e dos chefes de estado, exu-
berantemente mostrou, com documentos copiosos, autênticos 
e concludentes, a extensão imemorial e contínua da posse 
riograndense até aos confins da zona litigiosa". 
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Fernandes. Era apenas o prolon-
gamento da linha, em sua rota 
natural, e bastou um novo enten-
dimento entre as duas partes 
para que as coisas voltassem ao 
normal, e ainda desta vez ga-
nhava o nosso Estado. O sr. Hé-
lio Galvão, juntamente com o 
delegado de terras do Estado, 
foram ao Ceará e ali, com re-
presentantes locais, fixaram o 
prolongamento da linha a partir 
da Serra Dantas de Dentro em 
direção à Serra do Apodi. Um 
protocolo foi assinado no dia 24 
de outubro, e nunca mais o as-
sunto veio à tona, tendo o posto 
fiscal então construído ficado re-
conhecido pelo governo cearense 
como situado dentro do lado po-
tiguar. 

Agora, no entanto, volta-se 
a especular a linha divisória ima-
ginária e inexistente: o secretá-
rio de finanças do governo Cor-
tez Pereira, Augusto Carlos de 
Viveiros determinou a constru-
ção de novo posto fiscal, a 12 
quilômetros de um posto cea-
rense, que dista 12 quilômetros 
de Baraúnas distrito de Mossoró, 
fixado na localidade de Currais. 

A própria situação desses 
dois postos estabelece a dúvida 
nos próprios contendores, sobre 
quem está com a razão. O de 
Currais, a 12 quilômetros de Ba-
raúnas, estaria, acintosamente, 
instalado em terras potiguares. 
E o potiguar, a 12 quilômetros 
do de Currais, estaria em terras 
cearenses? Como o caso agora 
não é discutir uma possível in-
vasão cearense, mas uma norte-
riograndense, há a considerar 
em favor do nosso Estado, o se-
guinte: 

Na área onde está o novo 
posto do governo Cortez Perei-
ra, o nosso Estado já possui 
duas escolas, tem uma subdele-
gada de polícia e perfurou vá-
rios poços tubulares. E nunca o 
governo cearense se incomodou 
ou reclamou. É a região de La-
gedo do Mel, sabidamente per-
tencente ao município de Mos-
soró. Por que, então, o protesto, 
agora? Por que quando se trata 

de arrecadação de imposto^ na 
área, o governo cearense acha 
por bem reclamar ? — pergunta 
Augusto Carlos de Viveiros. E 
não seria por menos: atualmen-
te, com o aumento do preço do 
algodão, a arrecadação tributá-
ria naquela área está pródiga e 
a tendência é aumentar. 

Em 1972, antes do novo 
posto, o RN arrecadou ali en-
tre 350 e 400 mil cruzeiros. No 
mês de julho deste ano, conse-
guiu 45 mil e a previsão para 
agosto era de 70 mil cruzeiros. 
Ao final do ano, o total arre-
cadado estará entre 800 mil e 1 
milhão de cruzeiros. Não são 
quantias para serem despreza-
das. 

Augusto Carlos Viveiros 

No dia 28 de agosto último, 
Augusto Carlos de Viveiros reu-
niu-se, em Baraúnas, com o se-
cretário de finanças do Ceará e 
ambos assinaram outro proto-
colo em que a situação não fi-
cou tão esclarecida quanto no 
tempo do sr. Hélio Galvão. Isto 
porque o representante do Ceará 
fêz constar no documento ponto 
de vista contra o qual foi o seu 
colega potiguar. 

No parágrafo 1.°, diz o Pro-
tocolo: 

"As Secretarias de Estado da 
Fazenda do Ceará e do Rio 
Grande do Norte, pelos seus ti-
tulares, apresentarão relatório 
aos senhores Governadores dos 
respectivos Estados, dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias, soli-

citando demarca^ ? definitiva 
dos limites dos pomos situados 
entre Serra Dantas de Dentro e 
Baixa Branca, inclusive a pedido 
pessoal do Secretário do Estado 
do Ceará, com o protesto do Rio 
Grande do Norte, observando o 
ponto de referência Currais, por 
ser motivo de litígio constante 
entre as citadas regiões". 

QUEM CHEGAR PRIMEIRO 

O que o novo encontro de 
secretários, no entanto, estabe-
leceu foi um acordo tão inusita-
do quanto prático, para a situa-
ção presente e pendente, até 
que se chegue à desejada demar-
cação definitiva, pedida no Pro-
tocolo: "Os respectivos titulares 
se absterão de manter postos fi-
xos de fiscalização na região, 
sendo os impe < o.1 cobrados atra-
vés de vola ti fiscais ou em 
postos fora da citada região". 

E ainda: 
"As volantes dos Estados do 

Ceará e do Rio Grande do Nor-
te poderão se deslocar na mes-
ma região litigiosa, assim com-
preendida: a estrada de Baraú-
nas pela estrada de Lagedo do 
Mel, até onde está instalado o 
atual posto de fiscalização do 
Rio Grande do Norte e em linha 
reta pelo corredor até o Lagedo, 
ressalvando o triângulo formado 
pelas estradas de Russas, Cur-
rais e Jaguaruana, que pertence 
ao Estado do Ceará". 

Ou seja, para se entender 
melhor: quem chegar primeiro 
pode cobrar o imposto. Cada 
um respeita o documento do ou-
tro e quando o agricultor da re-
gião disser ao fiscal cearense 
que já pagou o tributo ao fiscal 
potiguar, fica tudo certo. 

Nesse sistema fraterno e bi-
lateral de cobrança, o Rio Gran-
de do Norte poderá se sair bem 
melhor que o Ceará: a área liti-
giosa (Lagedo do Mel) fica a 
12 quilômetros de Baraúnas, 
onde o Estado mantém posto 
normal e pessoal estabelecido. 
Mas dista mais de 60, da mais 
próxima cidade cearense. fim 
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GOFAN 

PONTO DE APOIO PARA 
O AGRICULTOR 

Os agricultores norte-riograndenses — mais do que 
ninguém — sabem que até pouco tempo atrás .sua si-
tuação era extremamente crítica, sem apoio real, na 
base do "cada um por si Deus por todos". Enfim, ape-
sar de ser o ponto principal da economia do Estado, a 
agricultura estava abandonada- sem sequer conhecer a 
tecnologia e demais recursos utilizados em áreas de-
senvolvidas ou em desenvolvimento. 

Essa e outras razões, inclusive razões cie ordem 
sentimental ("vim governar pensando muito em seus 
problemas, pensando muito em você, amigo agricul-
t o r . . . " ) , . definiram o setor primário como principal 
para o Governo Cortez Pereira. E, na luta pelo incre-
mento das atividades agrícolas, pelo aumento da pro-
dução e da produtividade, ou pela adoção de métodos 
JBodernos, surgiu em campo um instrumento de des-
taque: a Companhia de Fomento Agrícola Norte-Rio-
ftrandense — COFAN. 

Partindo quase que da estaca-zero, esta empresa 
de economia mista conseguiu, em menos de três anos, 
executando programa do Governo Cortez Pereira, trans-
formar a fisionomia de sua área de atuação, através 
de um trabalho planejado e sistemático, cujos frutos 
concretos podem ser identificados. Bastam que sejam 
vistas, e visitadas, as 18 Casas do Agricultor. Os seus 
27 Postos de Venda. A sua Patrulha Motomecanizada. 
Ou a sua Fábrica de Ração. 

PATRULHA 

No relatório da ação da COFAN durante o ano pas-
sado, fazia o sr. Edgard Borges Montenegro, Diretor-
Presidente, algumas considerações que permanecem 
atuais: "Dentro de uma perspectiva de crescimento, 
pensando atingir os reais objetivos em toda a pleni-
tude, definiu a companhia as prioridades dos progra-
mas e projetos sugeridos, através dos especificados 
no presente documento, que são: apoio constante e pa-
triótico aos agricultores; procura sucessiva, contínua 
e progressiva da redução dos custos operacionais de 
nossa empresa; trabalho constante de divulgação das 
técnicas agronômicas. Em todas essas áreas estamos 
acumulando precioso know-how que nos permitirá 
servir cada vez mais e melhor aos agricultores e cria-
dores do Estado". 

Noutra parte- constatava o relatório a necessidade 
de se adquirir uma Patrulha Motomecanizada, para 

reforçar a capacidade de implementação dos projetos 
de infra-estrutura, a curto, médio e longo prazos. Re-
sultado: a idéia foi à prática, e em abril deste ano a 
COFAN constituiu sua Patrulha, recebendo 18 tratores 
de esteira de diferentes tipos, adquiridos na linha de 
financiamento do PROTERRA, através do Banco do 
Brasil. Tais tratores que custaram à companhia . 
Cr$ 3,26 milhões estão em plena atividade, servindo a 
todas as regiões do Estado. Reforçando programa de 
execução de obras de base, a frota realiza desmata-
mento, terraplenagem, além de construção de aguadas, 
destoca, construção e restauração de estradas rurais, 
construção de barragens, aração, gradeação e poçagem. 
Até fins de agosto, a Patrulha Motomecanizada já con-
tava mais de 13 mil horas de trabalho concretizado. 

FABRICA 

O movimento em torno do prédio de Lagoa Nova. 
onde se situa a atual Fábrica de Rações da COFAN, 
aponta bem a medida do prestígio e da importância 
da companhia. Toda a produção está sando vendida,' 
imediatamente depois de sair da boca das máquinas 
e ser ensacada. Unânimes ao elogiar as qualidades dos 
produtos, os próprios compradores fazem a "propa-
ganda" do que experimentam. — "O que vale é o cui-
dado que aqui se tem na fabricação, o zêlo pelas me-
didas, o desejo de servir a contento. Não é o lucro que 
nos interessa- e sim a melhoria da produção de nossos 
clientes. Assim, os interesses se compatibilizam" — ex-
plica o sr. Edgard Borges Montenegro. 

i 
A Fábrica de Rações foi adquirida pela COFAN 

recentemente. Parte das instalações estiveram a cargo 
de uma empresa privada, anterior proprietária. Após a 
aquisição, a nova companhia do Estado cuidou de 
concluir as construções, visando colocar a fábrica em 
funcionamento, de imediato. Tal plano se tornou pos-
sível, graças a recursos conseguidos junto ao BAN-
DERN. SUDENE, BNB e FUNDECE. 

Hoje, a unidade industrial já registrou uma produção 
altamente significativa, sobretudo em função de seu pio-
neirismo no setor. Por enquanto, realiza-se a produção 
de ração para aves. mas em breve se iniciará a produção 
de ração para bovinos o para camarões. Aliás, no caso cia 
ração para camarões, a fábrica será a única em todo o 
Brasil. 



Dados objetivos revelam o seguinte: de maio a junho 
foram produzidas pela unidade 71 toneladas de ração 
para aves; de junho a julho houve um aumento para 90 
toneladas; e de julho a agosto chegou-se a 120 toneladas. 

"Vale dizer — analisam os dirigentes da COFAN — 

que, através da Fábrica de Ração, estamos comprando 
considerável produção de matéria prima do Rio Grande 
do Norte, a fim de industrializá-la para o próprio Rio 
Grande do Norte. Antes, grande parte desta matéria pri-
ma, o milho — por exemplo — saia daqui, e depois vol-
tava, evidentemente encarecido". 

Com efeito, a COFAN adquiriu este ano toda a pro-
dução de sorgo da Serra do Mel (30 mil sacos), pagando 
CrS 660 mil pela mercadoria. Um detalhe: em função 
desta ccmpra. pagou a empresa aos cofres estaduais na-
da meinos de Cr$ 112 mil, somente de ICM. Em outros 
termos, a linguagem clara e direta dos números compro-
va mais um aspecto da contribuição da Fábrica de Ra-
ção para o Estado. 

Quanto à produção de ração para camarões, a 
COFAN terá mercado certo, em função do chamado 
"Projeto Camarão", que vem sendo experimentado com 
sucesso pelo Banco de Desenvolvimento. 

FERTILIZANTE 

Levando a efeito uma forte política de comercializa-
ção, onde são incluídos os mais diversos produtos de in-
teresses dos agropecuaristas, a COFAN vem alcançando 
dia a dia melhores resultados. Sua linha de vendas englo-
ba máquinas e motores, inseticidas, fungicidas, fertilizan' 
tes, sementes selecionadas, utensílios agrícolas e pecuá-
rios, além da linha de produtos veterinários em larga 
escala. Tais produtos, no entender dos técnicos, são 
"comprovadamente indispensáveis à racionalização e ao 
aumento da produtividade de nossas culturas e da me-
lhoria dos nossos rebanhos". 

O quadro demonstrativo das vendas no triénio 
1970—73. dá conta dos resultados: 

ANOS VENDAS (em CrS 1.00) INDICES <•/.) 

1970 1.155.339 100 
1971 1.450.705 126 
1972 2.800.247 240 

Para 1973 a previsão é de que o volume e o valor de 
vendas atingirão aumentos sem precedentes: só até agos-

to somava-se o total do ano passado mais 40%. 
Do mesmo modo que as demais atividades da CO-

FAN, as vendas de fertilizantes são feitas em todas as 
regiões do Estado, através dos 27 Postos de Vendas. 

SEMENTES 

Outra das importantes contribuições da COFA1J, in-
tensificada sobretudo a partir de 1972, é o fornecimento 
de sementes selecionadas para o desenvolvimento da 
qualidade e também da quantidade das safras. Dentro 
da política estabelecida pelo Conselho Estadual de Agri-
cultura, e sob o controle da Secretaria de Estado da 
Agricultura, a empresa coloca à disposição dos lavrado-
res, nos Postos de Vendas, sementes selecionadas de mi-
lho, algodão arbóreo e herbáceo, arroz, sorgo* feijão. 

O quadro do triénio 1970-73 é o seguinte: 

ANOS 

1970 
1971 
1972 

VENDAS (em CrS 1.00) INDICES (•«) 

40.214 
128.419 
273.167 

100 

320 
385 

Em quantidade comercializada, os dados são 100.172 
quilos (em 1970), 198.293 quilos (em 1971) e 385.842 qui-
los (em 1973). 

VACINAS E VETERINÁRIA 

Encarrega-se ainda a COFAN da venda e da aplica-
ção de diversos tipos de vacina: contra aftosa, carbún-
culo sintomático, peste suina, raiva bovina, raiva cani-
na, sinumdse e hepatite. 

O quadro de vendas de vacinas, válido para o perío-
do 1971-72, indica os seguintes totais: em 1971 foram ven-
didas e aplicadas 18.930 doses, enquanto que em 1972 
houve um salto para 290.752 doses — continuando o 
progresso em 1973. 

De outro lado, em convênio com a Diretoria Esta-
dual do Ministério da Agricultura, a COFAN desenvolve 
nas Casas dos Agricultores um programa de Assistência 
Veterinária, atingindo Natal e interior do Estado. 

Médicos veterinários, vacinadores especialmente 
treinados, instrumental adequado e produtos necessá-
rios são levados aos criadores, objetivando a defesa sis-
temática dos rebanhos, bem como o incremento da pe-
cuária norte-riograndense. 



Vale do Açu 
a um passo 
da irrigação 

A irrigação do Baixo Açu, 
o mais fértil vale seco do Rio 
Grande do Norte e um dos 
maiores do Nordeste, parece 
que agora parte para a sua fase 
de definitiva implantação, de-
pois de, como ante-projeto, per-
correr os trâmites burocráticos 
durante pelo menos três anos, 
desde quando foi aventada a 
obra, em termos reais. 

A área a irrigar é ampla e 
completa. Abrange entre 20 e 
25 mil hectares de terras de 
cinco municípios e algumas de-
zenas de localidades e centenas 
de fazendas. E até uma cidade 
poderá desaparecer do mapa, 
ou pelo menos mudar de lugar, 
quando as águas do gigantesco 
açude Oiticica II inundarem o 
vale. 

A rigor, para os entendidos, 
o que tem dificultado a conse-
cução da irrigação do Baixo 
Açu é, justamente, a mudança 
de planos do órgão cuja ação co-
meçou a ser abalada a partir da 
criação da SUDENE e que, por 
isto mesmo, sempre tem sofrido 
mutações que afetam os organo-
gramas de trabalho, por vezes 
de maneira drástica. 

No caso da irrigação do 
Baixo Açu, por exemplo, ante-
projetos anteriores previam o 
aproveitamento das águas repre-
sadas por dois açudes que foram 
construídos justamente dentro 
da planificação da obra: o Men-
dobim e o Pataxó. Já agora, no 
entanto, se sabe que desaguará 
no vale somente o volume re-
presado pelo Oiticica II (recog-
nominado Engenheiro Armando 
Ribeiro Gonçalves) devendo a 

fonte hídrica aproveitar ainda 
os lençóis subterrâneos. Isto por-
que o que está previsto agora é 
apenas uma primeira etapa do 
plano global: entre 3 e 5 mil 
hectares serão irrigados depois 
de gastos (segundo orçamentos 
provavelmente passíveis de rea-
justes) cerca de Cr$ 33 milhões. 

O V A L E DA PROMISSÃO 

A imagem bíblica do vale 
da promissão, por que Canaã 
passava para os que lhe ante-
viam a prodigalidade, muitas ve-
zes já foi chamada para definir 
o Baixo Açu e, certamente, a 
comparação não é apressada, 
pois é sabido que com o apro-
veitamento integral de toda a 
área, irrigada, plantada e dando 
colheitas, se poderá abastecer 
todo o Nordeste de legumes, ver-
duras, frutas e oleaginosas. 

O projeto de irrigação do 
vale é, assim, da maior trans-
cendência para a região e é jus-
tamente aí que se não entende 
porque a obra nunca foi posta 
em termos definitivos. 

A uma altitude de 68 me-
tros, o projeto do Baixo Açu 
visa a instalação de 1.200 fa-
mílias numa área que hoje já 
está quase que completamente 
dotada de eletrificação rural, in-
fra-estrutura apressada até pela 
iniciativa privada, quando das 

investidas de uma possível defi-
nição da obra. Os estudos de re-
conhecimento e viabilidade fo-
ram contratados pelo DNOCS 
com o consórcio S E R E T E / 
DUNLAP e é previsto para a 
área um sistema de irrigação 
por gravidade e aspersão. 

Enquanto o projeto global 
previa aproveitamento das águas 
dos açudes Mendobim 
(76.000-.000 m3) e Pataxó 
( Ih .000 .000 m3) a etapa que 
se apressa agora a construir vai 
contar com o volume d'água do 
Açude Engenheiro Armando Ri-
beiro Gonçalves, um pequeno 
mundo líquido, 2,5 bilhões de 
metros cúbicos de água acumu-
lada, um dos maiores açudes do 
Nordeste, do porte do Orós. 
Sabe-se que as firmas ganhado-
ras da concorrência já elabora-
ram o projeto da barragem, e 
que apenas dois municípios se-
rão atingidos: Açu e Ipanguassu. 
No entanto, quando todo o pro-
jeto estiver implantado, serão 
beneficiados ainda Alto do Ro-
drigues, Pendências e Carnau-
bais e a cidade de São Rafael 
terá de mudar de lugar: ela fi-
cará justamente dentro da bacia 
hidráulica que, àquela altura, 
estará contando com as águas 
dos três açudes. 

MUDANÇAS 
BUROCRÁTICAS 
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Antes delegada ao 5.° Dis-
trito do DNOCS, em nosso Es-
tado, a irrigação do Baixo Açu 
hoje está sendo executada pela 
3a. Diretoria Regional do orgão 
sediada em Recife. A transfe-
rência foi ocasionada por uma 
das mutações burocráticas por 
que tem passado o DNOCS, ao 
longo de sua existência. Essa di-
retoria é uma das quatro em 
que o orgão foi dividido, para 
atender a construções do tipo 
da irrigação do Baixo Açu. As 
outras são as do Ceará, Piauí 
e Bahia e à 3a. DR estão afe-
tos os Distritos do Rio Grande 
do Norte, Paraíba, Alagoas, Ser-
gipe e Pernambuco. 

Afastado de uma ação mais 
efetiva quanto à construção do 
novo açude e implantação do 
projeto de irrigação do vale, o 
5.° Distrito local está hoje cui-
dando apenas de projetos de en-
genharia rural, o que tem dei-
xado engenheiros e agrônomos, 
lotados na repartição, algo ocio-
sos. A contragosto, diz o enge-
nheiro Marcílio Mariz Paiva, di-
retor-chefe substituto. 

Mesmo assim a equipe local 
tem alguma coisa de positivo 
para apresentar, quando fala no 
projeto: na Base Física do Mi-
nistério da Agricultura, em Ipan-
guassu, orientada pelo enge-
nheiro agrônomo Adão de Gus-
mão, fêz experimentos agrícolas, 
alguns em caráter definitivo, 
como o da banana nanição (adu-
bação) e os de cebola, milho, 
algodão herbáceo e tomateiros 
(experimentos irrigados). Em 
parcelas de observação, tem 
plantadas culturas de sorgo (foi 

considerado surpreendente o de-
senvolvimento da produção co-
mo massa verde e mesmo como 
grão) alfafa, melão, banana 
prata e banana nanica. Serão 
feitos dentro em breve experi-
mentos com videira, parreira, 
arroz e frutas cítricas, além de 
outras fruteiras aclimatadas à 

EM SE PLANTANDO. . . 

Os vales secos são solos de 
aluviões profundos, de grande 

fertilidade. O seu adubo natural 
desce das encostas, com as 
águas das épocas invernosas e 
vai se fixando nos baixios, se 
transformando no humus que 
propicia os cultivos mais di-
versos. 

As terras do Baixo Açu têm 
aluviões de até seis metros de 
profundidade, sendo por isto das 
mais férteis de tódo o País. 

Quando a área estiver irri-
gada, advirão algumas mudan-
ças sociais no Vale, que hoje 
vive praticamente da cultura da 
carnaúba. E terá o DNOCS, cer-
tamente, de investir com outro 
projeto, que só posteriormente 
será aventado: o da drenagem. 
Para evitar a salinização das 
terras, o encharcamento dos ter-
renos, muito possíveis de ocorrer, 
mais ainda por conta da atual 
cultura da carnaúba. 

A drenagem é um processo 
tão ou mesmo mais caro quanto 
a própria irrigação, mas muitas 
vezes não é necessário ser feito. 
Ou quando muito, se trata de 
uma opção para depois, quando 
os primeiros sintomas de salini-
zação começarem a surgir. 

Um projeto de irrigação co-
mo o do Baixo Açu necessita 
de estudos que caracterizam: 
manancial, rede de irrigação, 
rede de drenagem, colonização, 
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estudo de mercado, industriali-
zação da super-produção. 

Já agora, este mês„o DNOCS 
deveria começar o serviço de 
cadastramento das propriedades, 
para efeito de desapropriação de 
terras que estão situadas no fu-
turo leito da bacia hidráulica 
dos primeiros 3.000 (ou 5.000) 
hectares. Situada a seis quilôme-
tros de distância da Ponte Fe-
lipe Guerra (na cidade de Açu) 
a barragem do Açude Enge-
nheiro Armando Ribeiro Gon-
çalves vai represar em Jucurutu, 
passando por cima de São Ra-
fael 

Atualmente, na região, agri-
cultores já estão produzindo, 
por exemplo, cerca de 40 tone-
ladas de tomate, diariamente, 
exportando para Recife, Forta-
leza, Natal, Mossoró, Campina 
Grande. Mas quando as cultu-
ras estiverem definitivas, já se 
terá cuidado, certamente, da ori-
entação que evitará os males da 
super-produção. Como tem ocor-
rido em Cabrobó, em Pernam-
buco, onde a cebola no primeiro 
ano alcançou Cr$ 5,00 o quilo, 
para no ano seguinte chegar a 
Cr$ 0,02 — forçando agricul-
tores a jogar o produto fora. 

fim 
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